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RESUMO 
 

 

 

 

MORAES, T. V. ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA DE DOIS CURSOS D’ÁGUA 

PARA FINS DE IRRIGAÇÃO NA CIDADE DE RIO VERDE – GO. 2014. 

Instituto Federal Goiano – Câmpus Rio Verde – GO. 

Levando em consideração que Rio Verde é cortado por diversos cursos d’água, foi 

escolhido dois cursos d’água: Ribeirão Abóbora (1) e Córrego Barrinha (2). Nesse 

sentido, o objetivo geral deste estudo é avaliar a qualidade da água destes dois 

tratamentos visando atender a necessidade hídrica das culturas de acordo com a relação 

proposta com Ayres e Westcot (1999), Richards (1954) e Resolução 357/05 CONAMA. 

As coletas foram realizadas a cada 4 dias em - um período de três meses. As análises 

realizadas determinaram as seguintes características: pH, RAS, temperatura, 

condutividade elétrica, sólidos dissolvidos totais, turbidez, cálcio, magnésio, sódio, 

potássio, cloretos, sulfatos, Salmonella sp, coliformes totais e termotolerantes. Para as 

determinações foi utilizada metodologia proposta por EMBRAPA (2010) e APHA 

(2005). As amostras foram analisados utilizando o delineamento inteiramente ao acaso 

(DIC) em esquema de parcelas subdivididas 2 x 20, em que as parcelas foram 

compostas por um  curso de água e as subparcelas por vinte épocas de avaliações. Os 

resultados físicos e químicos apresentaram normalidade dentro das referências 

propostas, e mesmo com oscilações oriundas de período chuvoso e a possível 

introdução de sedimentos externos, os valores encontrados estão de acordo com a 

legislação. Todavia, as análises biológicas apresentaram altos valores, sugerindo que a 

introdução de despejos antrópicos nos cursos d’água está condicionando a proliferação 

bacteriana em zonas pontais na cidade de Rio Verde. 

 

PALAVRA-CHAVE: caracterização hídrica; qualidade; culturas; legislação ambiental. 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 
 

 

 

 

MORAES, T. V. PHYSICAL AND CHEMICAL ANALYSIS OF TWO WATER 

COURSES FOR IRRIGATION PURPOSES IN THE CITY OF RIO VERDE - 

GO. 2014. Instituto Federal Goiano – Campus Rio Verde – GO. 

Rio Verde is crossed by several watercourses and two of them were chosen to be 

evaluated: Ribeirão Abóbora (1) and Córrego Barrinha (2). The aim of this study is to 

evaluate the water quality of these two treatments to meet crop water requirement 

according to the proposal with Ayres and Westcot (1999) relationship, Richards (1954) 

and Resolution 357/05 CONAMA. The collections were made every 4 days over a 

period of three months. The analyzes determined the following characteristics: pH, 

RAS, temperature, conductivity, total dissolved solids, turbidity, calcium, magnesium, 

sodium, potassium, chlorides, sulfates, Salmonella, total and fecal coliforms. For 

analysis was used the methodology proposed by EMBRAPA (2010) and APHA (2005). 

The samples were analyzed using a completely randomized design (CRD) in a split-plot 

2 x 20 scheme, where the plots will consisted of a watercourse and the subplots off 

twenty seasons of evaluation. The physical and chemical results were normal within the 

proposed references, where even with fluctuations arising from the rainy season and the 

possible introduction of external sediment; the values are in agreement with the law. 

However, biological analyzes showed high values, suggesting that the introduction of 

anthropogenic discharges into water courses is conditioned to the bacterial proliferation 

in spits areas in Rio Verde.  

 

 

KEYWORD: hydraulic characterization; quality; cultures; environmental legislation.



1 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

 

 

 

A região Centro-Oeste é conhecida por ser uma área de intensa atividade ligada 

ao agronegócio (MACEDO & MORAES, 2011), a ocupação do cerrado, o 

desmatamento e o uso indiscriminado de pesticidas, comprometem o ciclo da água e do 

solo. Todavia, o surgimento de erosões (NAVEH, 2000), a formação de depósitos 

tecnogênicos (OLIVIERA, 1990) e a modernização da agricultura (CAMPOS, 2004) 

são reflexos do uso exacerbado dos recursos naturais. 

O mau uso da água condiciona impactos ambientais e sociais (LIMA & 

SILVA, 2008), portanto a criação de legislações que promovem a fiscalização dos 

recursos naturais é de extrema significância para minimizar ou reverter esse processo 

(SANDOVAL, 2007). A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) nº 357/05 dispõe sobre a classificação dos corpos d’água e as diretrizes 

para o seu enquadramento, estabelece condições sobre os parâmetros físicos, químicos 

e/ou biológicos, a fim de verificar a qualidade da água (BRASIL, 2005). Um dos 

principais parâmetros desta resolução é a turbidez, sendo definida pela quantidade de 

sólidos suspensos na água. Os valores elevados da turbidez podem interferir diretamente 

na qualidade hídrica (TAVARES, 2005), do mesmo modo as propriedades temperatura 

e potencial hidrogeniônico (pH), se relacionam diretamente com a presença de grupos 

microbianos (PEREIRA et al., 2011).  

O Brasil apresenta um potencial hídrico (LIMA & SILVA, 2008), já o bioma 

Cerrado pode ser considerado o berço das águas, aonde se tem a formação de bacias 

como Tocantins; Prata e São Francisco (UNESCO, 2012). O município de Rio Verde 

(GO) é conhecido como “capital do Sudoeste Goiano”, sendo destaque na produção de 

grãos e no ramo alimentício em nosso país (OLIVEIRA et. al, 2013). Diante do exposto, 

é de grande importância analisar a qualidade das águas desta região, uma vez que os 
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efluentes agroindustriais e o crescimento da população podem levar agravos a sociedade 

e a produtividade das culturas existentes. 

 

 

2.REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1. Água, uma visão crítica para a humanidade  

Dentre todos os recursos ambientais disponíveis para os seres vivos, a água é 

um dos mais importantes, sendo considerada insubstituível para diversas atividades 

desempenhadas pelo homem (TUNDISI & MATSUMURA, 2008). Sua importância na 

humanidade já é conhecida desde antiguidade, em que as sociedades persa, egípcia e 

chinesa prosperavam diante dos rios: Tigre; Eufrates; Nilo e Amarelo (ROSADO & 

MORAIS, 2010). De acordo com MESSIAS (2008), o Brasil representa cerca de 12% 

de toda a água doce mundial, visto que só a Bacia Amazônica concentra o potencial de 

70% do montante. Ao analisar as vazões, o Brasil também se destaca, representando 

cerca de 19% de toda vazão mundial, e 8.130 km³/ano fluem pelo território brasileiro. 

Portanto, nosso país pode ser considerado altamente suficiente quanto à disponibilidade 

hídrica.  Porém problemas relacionados à distribuição hídrica já referenciam que a 

disponibilidade deste recurso natural é limitada. A aglomeração populacional, o despejo 

de resíduos agroindustriais em nossos corpos d’água bem como a introdução de dejetos 

de saneamento básico ainda são fatores que contribuem efetivamente para a escassez 

hídrica em nosso país (LIMA & SILVA, 2008; DI BERNARDO & SABOGAL PAZ, 

2008).  

No Brasil, a qualidade da água vem despertando discussões e medidas 

operacionais que promovam a orientação e a fiscalização dos recursos naturais 

(SANDOVAL, 2007). A união dispôs em 12 de fevereiro de 1998, a Lei Federal nº 

9.605 que trata de ações penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente; e também outras providências relacionadas inclusive a 

emissão de efluentes nos corpos d’água (BRASIL, 1998). Todavia, o Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) também dispõe a Resolução nº 357, de março 

de 2005, que classifica as águas do Brasil em três níveis: doce, salobra e salina; e as 

águas doces são subdividas em cinco classes: especial (classe destinada ao consumo 

humano - pós desinfecção); classe I (destinada ao consumo humano após tratamento 
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simplificado, destinada à proteção das comunidades aquáticas e recreação primária); 

classe II (destina-se ao consumo humano após tratamento convencional, como também 

à proteção das comunidades aquáticas e recreação de contato primário); classe III 

(destina-se ao consumo humano após tratamento convencional ou avançado, à irrigação 

de culturas arbóreas, cerealíferas e/ou forrageiras) e a classe IV (destina-se à navegação 

e harmonia paisagística), essa resolução deriva da composição orgânica e inorgânica de 

cada curso d’água, levando em consideração os parâmetros como demanda bioquímica 

de oxigênio (DQO), oxigênio dissolvido (OD), coliformes termotolerantes (CT) e 

demais variáveis as quais potencializam o meio aquático (BRASIL, 2005). Ainda 

perante as legislações que regulam os padrões de qualidade da água para o consumo 

humano, têm-se a Portaria nº 518, de 25 de março de 2004. Esse preceito faz parte do 

objetivo de adequar os parâmetros físicos, químicos e biológicos para o consumo 

humano, de modo que haja o real tratamento da água antes da disponibilização para o 

consumo em sociedade (BRASIL, 2004).  

A água é um recurso natural de extrema importância para todas as atividades 

que o homem desenvolve, deste modo, preservá-la se torna fundamental para que não 

ocorram alterações no ciclo hidrológico (SOUZA, 2007). Dentre os impactos negativos 

que ocorrem nos recursos hídricos, destaca-se a poluição dos cursos d’água pelo uso 

desenfreado de pesticidas agrícolas; a retirada da cobertura vegeta e o despejo de 

resíduos urbanos e industriais (TAVARES & CARVALHO, 1992). A poluição dos 

corpos hídricos pode provocar inúmeras enfermidades na população consumidora 

(LIBÂNIO et al., 2005), todavia é indispensável análises sobre a composição hídrica 

das águas (BRASIL, 2011b), visto que alterações em diversos parâmetros podem 

provocar redução da qualidade de vida dos consumidores (NASCIMENTO & NAIME, 

2009) e gerar alterações negativas no equilíbrio ambiental (CORTECCI, 2003). 

 

2.2. Água e o meio ambiente 

No meio ambiente, a água pode ser encontrada em três fases diferentes: sólida, 

líquida e gasosa, todavia, constituindo o seu ciclo biogeoquímico (TUNDISI, 2003). 

Deste modo, torna-se de grande valia estudar os mecanismos que envolvam a dinâmica 

entre as águas de chuva, as superficiais e as de origem subterrânea, visto que este 

somatório promove ao homem condições de exercer suas atividades. A água é 

responsável por toda a dinâmica do equilíbrio entre os diversos nichos ecológicos. 

Todavia, a sua composição confere a ela a classificação, que pode ser discriminada 
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como boa qualidade, média ou má qualidade. As características físico-químicas estão 

intimamente ligadas ao caráter dipolar de suas moléculas (MARTFELD, 2013), deste 

modo, as interações entre suas substancias podem resultar em diferentes tipos de 

qualidade. 

Os fenômenos naturais podem influenciar na qualidade das águas, promovendo 

a disponibilização de partículas orgânicas e inorgânicas (VON SPERLING, 2005). As 

rochas participam ativamente na composição das águas (MORAES & JORDÃO, 2002), 

visto que elas atuam como fontes naturais de disposição de elementos químicos no meio 

aquático. No entanto, os parâmetros físico-químicos e biológicos, auxiliam na 

interpretação de características como o potencial de hidrogênio (pH); a condutividade 

elétrica (CE); os sólidos totais dissolvidos (STD) e  demais íons (ALMEIDA, 2010; 

SILVA et al., 2006). Tais íons podem ser denominados macroelementos essenciais, e 

representam grande interesse na gestão dos recursos hídricos frente à irrigação 

(KOMATINA, 2004). Sabe-se que oscilações na quantidade iônica podem promover 

lesões ao organismo, por estar envolvidos em processos que corroboram para todo o 

metabolismo vegetal ou animal (LICHT, 2001). Dentre os elementos encontrados na 

água, destacam-se o cálcio e o magnésio. O cálcio que é considerado essencial ao 

desenvolvimento humano e vegetal, sendo abundante na crosta terrestre e formas 

minerais como carbonatos, sulfatos e fostatos (CORTECCI, 2003); já o magnésio é um 

elemento que desempenha papel importante nas células animais e vegetais, atuante 

como coenzima, participa das reações de ATP e promove a funcionalidade de todo 

aparato celular. Vale ressaltar que a célula vegetal é composta por diversas moléculas, 

as quais necessitam de água para atuar como meios de transporte de substâncias 

minerais e produtos gerados pela fotossíntese. Sabe-se também que é por meio deste 

fluído que ocorre a abertura e fechamento estomático, assim permitindo as trocas 

gasosas entre plantas e atmosfera (PAIVA & OLIVEIRA, 2006). 

Quando referimos ao termo aquático, compreende todos os ambientes que 

possuam água e vida em nosso planeta, deste modo, engloba-se bacia hidrográfica, 

córrego, rios, lagos e nascentes (RICKLEFS, 2003). Todavia, ao analisar a qualidade da 

água em diferentes locais, há um diferencial entre tais localizações, em que a qualidade 

dos rios pode ser considerada pelo somatório das interações entre clima, geologia, solo e 

vegetação existente. Contudo, nota-se que a mata ciliar exerce papel fundamental no 

ciclo hidrológico, visto que quando presente, proporciona a diminuição do escoamento 

superficial, evitando que erosões e introdução de nutrientes e sedimentos para dentro 
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dos cursos d’água (VEIGA, 2003). No entanto, a poluição difusa criada pelas ocupações 

desordenadas em áreas protegidas, aliado a exacerbada utilização de agrotóxicos 

formam depósitos que influem diretamente na quantidade e qualidade dos mananciais 

(ZANATTA & COITINHO, 2002; GONÇALVES, 2003). 

Conforme referido anteriormente, a totalidade hídrica pode ser compreendida 

pelo somatório de todo o seu ciclo hidrológico, e pode ser subdivido em 4 principais 

classes, sendo elas: 

 Água de chuva: sabe-se que a água de chuva é a principal fonte para o uso dos 

vegetais; em vista disso, ocorre também à reposição da capacidade de 

armazenamento hídrico de solo e planta, além de promover a contribuição 

significativa para as águas superficiais (ANNECCHINI, 2005); 

 Água de superfície: compreende as águas de origem doce, armazenadas em 

represas, lagos e rios. Cerca de 85% da população brasileira utiliza deste tipo de 

água para a realização de suas atividades (PITRAT, 2010); 

 Água subterrânea: o volume de água subterrânea é garantido pela infiltração 

lenta de águas superficiais, e o total pode chegar a 10,53 milhões de km
3
 

(GHASSEMI et al., 1995).  As águas subterrâneas, na maioria das vezes 

oriundas de poços, sofrem alterações com fatores externos se tornando imprópria 

para o consumo humano (SILVA; ARAÚJO, 2003); 

 Água do mar: os mares e oceanos são definidos como reservas naturais de água, 

no mar o aporte de água é caracterizado como depósitos de minerais e íons, tal 

como o enxofre (S), manganês (Mn) e magnésio (Mg). Vale ressaltar que águas 

marinhas têm um papel importante na temperatura e distribuição de chuvas 

(BARCELOS, 2006). 

Na agricultura, o uso das águas obedece à necessidade de cada cultura, assim 

cada classificação hídrica pode contribuir significativamente para um determinado 

plantio ou necessidade antrópica. Todavia, essa variabilidade de qualidade pode ser 

manipulada a fim de promover melhores resultados no desenvolvimento do vegetal e 

consequentemente beneficiar a lucratividade do produtor rural. 
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2.3. Água de irrigação 

A água de irrigação é avaliada de acordo com sua qualidade e finalidade, deste 

modo, cabe ao agricultor analisar suas características e se posicionar segundo a melhor 

condição de uso (LEAL et al., 2009). As práticas relacionadas à irrigação se destacaram 

no Oriente, em que  foi observado o aumento significativo na produtividade agrícola 

(RAVEN et. al, 2001), desde então, a água vem sendo utilizada para satisfazer os 

interesses dos agricultores (MARQUES et al., 2006). Tal iniciativa tornou os estudos 

relacionados à água de irrigação uma ferramenta importante para o manejo de algumas 

culturas comercializadas, as quais necessitam de estratégias de qualidade para completar 

o seu desenvolvimento (AYERS e WESTCOST, 1999; MANTOVANNI et. al, 2009). 

A adequação da água para irrigação está intimamente relacionada com as 

respostas geradas no sistema solo – planta - atmosfera. Todavia, a crescente procura 

pelos recursos hídricos tem tido como objeto um desenvolvimento sustentável frente ao 

seu uso (REIS et al., 2011). Portanto, além das características físico-químicas da água, 

fatores como: propriedades do solo; condições climáticas e manejo da irrigação e 

drenagem devem ser observados cuidadosamente para que não haja problemas 

resultantes negativos diante do manejo de um corpo hídrico (ANDRADE, 2009). 

Existem inúmeras razões para implantação de sistemas de irrigação, um deles 

pode ser caracterizado pela baixa pluviosidade, como exemplo em nosso país se destaca 

o semiárido nordestino (SANTOS et. al, 2009); outro fator pode ser a baixa qualidade 

hídrica ou também se relaciona com o fornecimento de incrementos ao plantio, 

chamado de fertirrigação (BURT et al, 1995). Quanto aos principais meios de irrigação 

empregados pelos agricultores, o manejo por aspersão e o gotejamento são os mais 

utilizados em nosso país, visto que possibilita a melhor distribuição hídrica nas culturas.  

Ao relacionar os benefícios causados pela irrigação, não se pode esquecer que ela 

também pode gerar agravos relacionados à presença, ausência ou excesso de elementos 

dissolvidos.  

A qualidade de um rio, lago, represa ou qualquer meio que sirva como fonte de 

irrigação, pode ter sua qualidade alterada por fenômenos antrópicos ou naturais 

(SOTERO-SANTOS et. al, 2005), sendo necessário meios que corroborem para a 

preservação ambiental e consequentemente das águas utilizadas na irrigação (LOPES & 

GUILHERME, 2007). O balanço entre esses parâmetros deve incluir tópicos 

relacionados à salinização e a alcalinização dos solos (AYERS e WESTCOT, 1999). 

Essa riqueza de sais que compõe a qualidade das águas é fruto de variáveis que podem 
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ser exemplificadas pela zona climática, geologia existente no local e também pelo 

próprio canal de irrigação. Deve-se alertar que a irrigação pode ser considerada à 

entrada de doenças infecciosas ao homem, visto que águas de má qualidade podem 

contaminar alimentos com a presença de bactérias, protozoários e vírus (RAZZOLINI 

& GUNTHER, 2008). Deste modo, o monitoramento da qualidade da água utilizada nas 

culturas deve atentar aos problemas do meio ambiente e também aos problemas de 

saúde pública. 

 

2.4. Caracteristicas físico-químicas da água relacionada à irrigação 

Sabe-se que a qualidade de água utilizada na irrigação é uma característica de 

suma importância para o desenvolvimento ideal das culturas; uma vez que os íons 

encontrados na água podem ser depositados no solo, levando deficiências na absorção 

de nutrientes pela zona radicular. Outro agravo já descrito na literatura é o excesso de 

íons no sistema de irrigação, fato que proporciona a deposição em forma de cristais nos 

emissores, deste modo, limitando a saída de água (BERNARDO, 2002); ou até mesmo 

levando aos problemas relacionados com a corrosão e a incrustação de partículas nos 

equipamentos (TELLES & DOMINGUES, 2006). Assim, a água de irrigação deve 

apresentar características físico-químicas que não levem a problemas associados à 

particularidade da mesma, bem como não afete a funcionalidade dos aparelhos. 

As principais características físicas da água são a presença de sólidos 

dissolvidos totais (SDT); turbidez (TUR) e a temperatura (TEMP). Os sólidos 

dissolvidos totais são denominados como partículas do tipo silte, areia e argila, que 

apresentam tamanho igual ou superior a 10 µm. Esse tipo de material representa um 

problema de obstrução de emissores (NAKAYAMA e BUCKS, 1986), e podem levar a 

salinização do solo, visto que tais partículas podem agregar sais minerais em sua 

composição, condicionando a barreira para a absorção de água pelas raízes (AYRES; 

WESTCOT, 1999). O parâmetro turbidez indica alterações de refração da luz na água, 

essas alterações são provocadas por partículas que estão em suspensão, podendo 

diminuir a taxa fotossintética de plantas aquáticas ou até mesmo enraizadas naquele 

local (ANA, 2005). O fenômeno conhecido como escoamento superficial é um dos 

principais causadores do aumento da turdidez na água. O aumento acima de 100,00 

NTU exige cuidados especiais, visto que as taxas elevadas de turbidez promovem o 

aumento de grupos microbianos (CETESB, 2009; MIZUTARI et al., 2009). O 

parâmetro temperatura pode ser definido como atributo fundamental para a vida neste 
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ambiente, podendo influenciar outras propriedades físicas da água, tal como a 

densidade, viscosidade, condutividade térmica e pressão de vapor (SILVA, et al., 2010; 

ESTEVES, 1998).  

Ainda no que se refere à qualidade da água, deve se considerar as análises de 

salinidade; condutividade elétrica; oxigênio dissolvido; cálcio; magnésio; sódio; 

potássio; cloretos; sulfatos; fosfato total; nitrogênio; nitrito e potencial de hidrogênio. 

A salinidade reflete diretamente no crescimento e na produtividade das culturas 

(MUNNS & TESTER, 2008). Este parâmetro se relaciona com a presença excessiva de 

sais presentes na água, podendo ser mais encontrado em regiões áridas e semiáridas, 

pela baixa precipitação e a alta taxa de evapotranspiração (VIÉGAS et al., 2001). A 

salinização pode ser classificada como primária ou secundária. Em que a resposta 

primária ocorre por meio do processo natural (chuvas) e acúmulo extenso de íons. Já a 

salinização secundária, resulta da interferência antrópica ao ambiente, seja a exposição 

de águas salobras, ou introdução de dejetos em meio aquático (WILLIAMS, 1987). 

O parâmetro condutividade elétrica é definido como capacidade da água em 

conduzir corrente elétrica, isto é justificado pela presença de íons carregados 

eletricamente dissolvidos no corpo hídrico (BRITO et al., 2005). Ao analisar esta 

característica intrínseca, pode-se correlacionar com o nível de salinidade.  É sabido que 

os valores de CE aumentam de acordo com a concentração de sais no ambiente 

aquático, deste modo valores elevados, podem promover desequilíbrio em todo o 

ambiente, afetando a produtividade de diversas culturas (AYERS; WESTCOT, 1991; 

VIANA et al., 2001; GERVASIO et al., 2000). 

O oxigênio dissolvido é considerado a característica fundamental para análise 

microbiológica de organismos aeróbios, sendo indispensável para os demais organismos 

vivos, em especial aos peixes. Sendo que por meio da aferição desse parâmetro, podem-

se detectar os efeitos do tratamento dos esgotos pelo processo de oxidação 

(COMPANHIA DE TECNOLOGIA E SANEAMENTO AMBIENTAL, 2005). 

O elemento cálcio é comumente encontrado na natureza na forma de 

complexos, tal como carbonatos e sulfatos (IUPAC, 2013); servindo como indicador de 

dejetos industriais e agrícolas. O elemento também deve ser monitorado, visto que a 

fertirrigação pode promover o aumento desse elemento nas águas, condicionando 

obstruções nos emissores, além possíveis modificações no solo (SOUZA & COELHO, 

2001). 
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O sódio se relaciona com efeitos de toxicidade em plantas, deste modo age 

como barreira, impedindo absorção de água e demais nutrientes pela zona radicular nos 

vegetais (AYERS e WESTCOT,1991; BERNARDO et al., 2006). Esse comportamento 

leva a problemas no solo que podem ser evidenciados pela dispersão de colóides, tal 

como alterações nos poros das partículas de silte, argila e areia (ALMEIDA NETO et 

al., 2009; ERTHAL et al., 2010).  

O potássio é considerado um elemento essencial na nutrição vegetal ou animal. 

Todavia, sua absorção é rapidamente assimilada pelos vegetais e também pelas 

partículas de argila no solo (CLESCERI et al., 1999; GOMES et. al, 2005). Dentre as 

múltiplas funções na planta, esse elemento auxilia na participação da fotossíntese e no 

transporte de assimilados (KANO et al, 2010). 

Os cloretos são resultantes da interação entre matéria orgânica em contato com 

as águas, deste modo, alterações no ambiente, como despejos domésticos, fertilizantes e 

esgoto industrial promovem alterações na qualidade da água para irrigação. Quando 

esse íon penetra no solo, ocorre rapidamente a incorporação pelos vegetais, levando 

problemas de intoxicação das culturas (VON SPERLING, 2005; HOLANDA e 

AMORIM, 1997). Vale ressaltar que quando associado ao outro elemento, pode 

ocasionar a amenização da salinização das águas em algumas espécies de vegetais 

(NETO et. al, 2014). 

Os íons sulfatos estão presentes naturalmente em rochas do tipo barita, 

epsomita e gipsita. Frequentemente encontrado em fertilizantes e despejos industriais 

podem promover a salinização de solos, além de influenciar na absorção de cálcio e 

sódio (GREENWOOD & EARNSHAW, 1997; RODRIGUES, 2010). O fosfato pode 

ser facilmente encontrado em águas e efluentes naturais, e substancias de ortofosfato, 

pirofosfato e metafosfato determinam a concentração dos níveis de fosfato total (APHA, 

1989). 

Os parâmetros nitrogênio e nitrato se referem a compostos que contribuem para 

o risco de contaminação das águas, isto se deve a rápida oxidação do nitrogênio em 

componentes altamente tóxicos (BATALHA & PARLATORE, 1993). O aumento da 

contaminação por compostos nitrogenados vem sendo discutido pela comunidade 

acadêmica, e o Brasil não apresenta normativas reguladoras a respeito da caracterização 

destes compostos (ALABURDA, 1998). O reuso de águas para fins agrícolas se 

encontra em ampla ascensão (COSTA et al., 2012), deste modo avaliar a quantidade 
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destes elementos na água, contribui para que não ocorra bruscas alterações no solo e 

planta (BEBÉ et al., 2010). 

E finalmente, o parâmetro pH que é considerado um dos mais importantes, 

visto que a medida do potencial hidrogeniônico é aferida por condição ácida, em que o 

pH é menor do que 7 ou em condição alcalina, e o pH é maior do que 7. Em águas 

naturais, as médias encontradas para o pH são de 6,0 a 8,5, representando um intervalo 

ideal para a conservação da qualidade da água (LIBÂNIO, 2005).  Quando ocorre um 

desvio nessa faixa, há alterações na solubilização de substâncias em meio aquoso, 

promovendo mudanças de sabor e danos associados na corrosão de sistemas de 

irrigação (VON SPERLING, 2005).  Segundo AYERS & WESTCOT (1999), o pH 

ideal para irrigação é na faixa entre 6,5 a 8,4, em que ocorre absorção ideal de nutrientes 

pela zona radicular. Portanto, os valores de pH contribuem ativamente na fisiologia de 

diversas espécies (CETESB, 2009), mudanças nestes valores podem concluir na 

proliferação e/ou extinção da biodiversidade (ANA, 2005). 

 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1. Objetivo geral 

Avaliar a qualidade da água do Ribeirão Abóbora e Córrego Barrinha de modo 

que atenda as necessidades hídricas das culturas em nossa região. 

 

3.2.Objetivos específicos 

- Caracterizar a qualidade hídrica dos cursos d’água citados acima, tendo como 

base os parâmetros propostos por Ayres e Westcot (1999); Richards (1954); 

- Caracterizar a qualidade hídrica dos cursos d’água citados acima, levando em 

consideração a Resolução 357/05 - CONAMA; 

- Relacionar os resultados com os possíveis impactos antrópicos; 

- Relacionar os resultados com a utilização desta água na agricultura; obter 

dados para um real diagnóstico da água de irrigação. 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1. Rio Verde e delimitações da área de estudo 

O município de Rio Verde se localiza na porção sudoeste do estado de Goiás e 

abrange uma área dos 8.388 km² abrigando cerca de 176.424 habitantes dos quais 12 

mil se encontram em zona rural (BRASIL, 2013). Para aferir as condições climáticas 

são determinados múltiplos fatores, dentre eles a evapotranspiração na região, deste 

modo, podendo assegurar a homogeneidade nos dados da região estudada. O clima de 

Rio Verde segundo Koppen é classificado como tipo Aw (tropical) apresentando 

características do tipo quente e úmido, tendo estações bem definidas com um verão 

chuvoso e inverno seco. As chuvas ocorrem nos meses de outubro à maio, e a seca nos 

meses de junho à setembro. A temperatura média anual varia de 20 a 35 °C e as 

precipitações variam de 1.500 a 1.800 mm anuais (BRASIL, 2006).  

O solo pode ser classificado como latossolo avermelhado de textura média, 

apresentando boa porosidade, boa drenagem, e textura argilosa-arenosa, com faixa de 

pH ácido (4,3 a 6,2), altas taxas de alumínio e baixa fertilidade natural, porém 

facilmente ajustado com a utilização de corretivos (KLUTHCOUSKI et al., 2003). O 

relevo é suave ondulado com 8% de declividade (EMBRAPA, 2006). Situada na Região 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, Rio Verde é drenada pelo Rio Monte Alegre, 

Rio Verdinho, Ribeirão Boa Vista, Ribeirão da Laje, Rio do Peixe, Rio Preto e Rio 

Doce. Ressaltando que 20% da área urbana é drenada pela nascente do córrego 

Chapadinha e os 80% restantes para o córrego do Sapo (BRASIL, 2010). 

 

4.2. Seleção e caracterização dos pontos amostrais 

Sabendo que Rio Verde se encontra na bacia do Rio Paranaíba. Levando em 

consideração que o município é cortado por diversos cursos d’água, foram escolhidos 

dois para serem o material de nosso objeto de estudo. O Córrego Barrinha e o Ribeirão 

Abóbora, foram escolhidos em virtude de; I. apresentarem histórico de manejo; II. 

facilidade ao executar as coletas; III. proximidade da instituição; IV. contribuição para o 

desenvolvimento humano, visto que ambos são utilizados para fins de irrigação. Após a 

escolha dos cursos d´água, foram determinados os pontos amostrais em sua extensão, e 

foi considerado os seguintes critérios: I. facilidade para a realização das atividades em 

campo; II. possíveis agentes causadores de alterações físicas, químicas e biológicas da 

água ao longo de sua extensão; III. localização em locais de acesso público. Com os 
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dois cursos d água e os pontos amostrais já escolhidos, todos foram monitorados 

(Tabela 1) por meio da utilização de um GPS 4600, tendo como tratamento dos dados a 

utilização do programa GPSurvey 2.35 - Trimble. Para melhor visualização da área, foi 

adotado imagens de satélite oriundas do programa Google Earth (Figura 1-6). 

O Córrego Barrinha compreende a faixa de aproximadamente 3 km de 

extensão, que no seu final se encontra com outro córrego, denominado Sapo, seguindo 

posteriormente para a região periférica da cidade com a mesma denominação. Diversos 

cursos d’água que atravessam o tecido urbano de Rio Verde, entre eles os córregos: 

Chapadinha, da Mata, Esbarrancado, Galinha e Campestre. Sabe-se que estudos 

envolvendo problemas ambientais em ambiente sócio-urbano, devem ser avaliados com 

certa cautela, porque a localização de córregos em áreas de setor central e vias 

adjacentes promovem uma gestão voltada aos interesses econômicos no 

desenvolvimento urbano do município (MARICATO E TANAKA, 2006).  

O Ribeirão Abóbora é considerado um dos principais mananciais de 

abastecimento do município de Rio Verde, sendo utilizada no processo produtivo de 

culturas, na produção industrial de alimentos e também no uso doméstico da população. 

A malha hidrográfica da região do Abóbora compreende cerca de 31.434 m de extensão 

e ocupa a área total de 205 km (GARCIA et al., 2007). 

 

Tabela 1. Georreferenciamento dos pontos amostrais. 

PONTO LOCALIZAÇÃO 

Córrego Barrinha (I) A -17°47’25.62”Sul, -50°55’02.91” Oeste 

Córrego Barrinha (I) B -17°47’38.65”Sul, -50°55’19.56” Oeste 

Córrego Barrinha (I) C -17°48’20.52”Sul, -50°55’58.58” Oeste 

Ribeirão Abóbora (II) A -17°47’48.53”Sul, -50°59’13.77” Oeste. 

Ribeirão Abóbora (II) B -17°49’46.51”Sul, -50°58’55.15” Oeste. 

Ribeirão Abóbora (II) C -17°55’00.48”Sul, -50°59’04.98” Oeste. 
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Figura 1. Área amostral delimitada. (Fonte: SIG-Goiás) 
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Figura 2. Ponto amostral I.A – Córrego Barrinha. (Fonte: Google Earth™ Mapping  

Service) 

 

         

 

Figura 3. Ponto amostral I.B - Córrego Barrinha (Fonte: Google Earth™ Mapping  

Service) 
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Figura 4. Ponto amostral I.C - Córrego Barrinha (Fonte: Google Earth™ Mapping  

Service) 

 

      

Figura 5. Ponto amostral II. A - Ribeirão Abóbora. (Fonte: Google Earth™ Mapping  

Service) 
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Figura 6. Ponto amostral II. B - Ribeirão Abóbora. (Fonte: Google Earth™ Mapping  

Service) 

     

Figura 7. Ponto amostral II. C - Ribeirão Abóbora. (Fonte: Google Earth™ Mapping  

Service) 

 

Nota-se que há uma diferença entre os dois cursos d água, onde o Córrego 

Barrinha está imerso em uma área urbana, há o influxo de poluição difusa mais 

abrangente do que em comparação com o Ribeirão Abóbora, que apresenta mata ciliar 
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em suas encostas. Todavia, vale ressaltar que a agricultura e a pecuária também 

produzem agentes poluidores nos recursos hídricos, sendo de suma importância avaliar 

e monitorar a qualidade da água. 

 

4.3. Coleta das amostras 

As amostras de água foram coletadas em um período de três meses (outubro a 

dezembro) no ano de 2013; as coletas foram efetuadas semanalmente, numa frequência 

de duas vezes por semana. Cabe ressaltar que todos os procedimentos de campo foram 

realizados no período da manhã, levando em conta o mesmo horário para que não haja 

interferências nos resultados. 

As amostragens de água foram efetuadas com o auxílio de um recipiente de 

polietileno previamente ambientado com a própria água a ser analisada e em seguida 

foram transferidas para frascos de um litro, cujo material também é de polietileno com 

vedação do tipo autolacráveis, possibilitando uma maior segurança no transporte das 

amostras. Foi realizado antes das coletas, antissepsia nas mãos com álcool 70º, 

condicionando a manipulação estérea do procedimento realizado. Na sequencia os 

recipientes foram acondicionados em caixa térmicos, possibilitando a melhor 

conservação e manejo das amostras durante o trabalho de campo. Deste modo, ao fim 

das coletas, todas as amostras foram encaminhadas para o Laboratório de Hidráulica e 

Irrigação e o Laboratório de Água e Efluentes desta instituição, para realização das 

determinações físicas, químicas e biológicas de cada amostra de água. Contudo, 

destaca-se a presença de um aluno de iniciação cientifica que auxiliou em todos os 

momentos do trabalho, desde a concepção dos pontos amostrais até a realização de 

coletas. 

Para execução dos testes, o parâmetro temperatura em todas as aferições foram 

realizadas in situ, evitando falso resultado por causa da locomoção das amostras até o 

laboratório. Já para as análises microbiológicas, as coletas foram realizadas da mesma 

forma com recipientes autolacráveis e autoclavável, seguindo todas as normas descritas 

na APHA (2005). As coletas biológicas foram realizadas quinzenalmente, sendo 

coletados 100 mL de cada ponto, ao fim das coletas foi realizado um pool das amostras 

de um determinado curso d’água, e o montante se destinou para as análises pré-

determinadas. 
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4.4. Análises utilizadas no monitoramento da qualidade hídrica 

A Tabela 2 apresenta a síntese de todas as características avaliadas durante o 

nosso estudo, apresentando o método utilizado em cada parâmetro, bem como a 

referência adotada nos testes. As variáveis avaliadas foram: condutividade elétrica (CE); 

sólidos dissolvidos totais (SDT); temperatura (TEMP); turbidez (TURB); oxigênio 

dissolvido (OD); cálcio (Ca
+
); magnésio (Mg

+
); sódio (Na

+
); potássio (K

+
); cloretos (Cl

-

); sulfatos (SO4
2-

); fosfato total (PO4
3-

); nitrito (NO
2-

); nitrogênio total (N); potencial de 

hidrogênio (pH); coliforme fecal (CF); coliforme total (CT) e Salmonella spp (SP). Ao 

fim das análises, as amostras de água foram descartadas em água corrente e as garrafas 

higienizadas e acondicionadas na caixa térmica para a realização de nova coleta. 

Foi utilizada para as determinações acima as metodologias propostas pelas 

instituições EMBRAPA (2010) e APHA (2005), deste modo a fim de obedecer aos 

critérios físico-químicos e microbiológicos estabelecidos por excelência de resultados. 

Com os dados obtidos foram determinados a relação de absorção de sódio (RAS), 

permitindo avaliar os prejuízos causados pelo sódio da água nos solos. Após a tabulação 

dos resultados, foram utilizados os procedimentos propostos por AYRES e WESTCOT 

(1999), Richards (1954), Resolução CONAMA 357/05 (BRASIL, 2005) para a 

classificação da qualidade da água de acordo com suas características intrínsecas 

analisadas. 

As análises físicas existentes na água podem apresentar diversas finalidades, 

todavia, variáveis como condutividade, sólidos dissolvidos totais, temperatura e 

turbidez, auxiliam na compreensão de agravos, permitindo aferir a introdução de 

substâncias, a carga de partículas que condicionem uma determinada característica, 

como também monitorar a sua composição. Quanto às análises químicas foram 

determinados o oxigênio dissolvido, cálcio, magnésio, sódio, potássio, cloretos, 

sulfatos, fosfato total, nitrito e nitrogênio. Vale ressaltar que cada parâmetro tem 

importância sobre os organismos vivos, incluindo os vegetais. Deste modo, analisar as 

interações existentes entre os mesmos possibilita maior abrangência do entendimento 

sobre deficiências ou excessos de elementos em determinadas culturas. Ao discutir 

sobre as análises microbiológicas, os resultados servem de avaliação para a questão de 

saúde publica, visto que águas contendo valores acima do permitido na Resolução 

2914/11 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) podem trazer agravos ao meio 

ambiente e ao consumo humano. 
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Tabela 2. Parâmetros e metodologias utilizados para as análises de água. 

PARÂMETRO METODOLOGIA REFERÊNCIA 

Condutividade Elétrica Condutivimetria (μS/cm) EMBRAPA, 2010 

Sólidos Dissolvidos Totais Gravimetria (mgL
-1

) EMBRAPA, 2010 

Temperatura Termometria (ºC) APHA, 2005 

Turbidez Nefelométrico (NTU) APHA, 2005 

Oxigênio Dissolvido Winkler modificado (mgL
-1

) VANZELA, 2004 

Cálcio Titulometria (mgL
-1

) EMBRAPA, 2010 

Magnésio Titulometria (mgL
-1

) EMBRAPA, 2010 

Sódio Fotometria EMBRAPA, 2010 

Potássio Fotometria EMBRAPA, 2010 

Cloretos Volumetria/Potenciometria EMBRAPA, 2010 

Sulfatos Gravimetria/Turbidimetria EMBRAPA, 2010 

Fosfato Total Titulometria (mgL
-1

) EMBRAPA, 2010 

Nitrito Titulometria (mgL
-1

) EMBRAPA, 2010 

Nitrogênio Titulometria (mgL
-1

) EMBRAPA, 2010 

pH Potenciometria EMBRAPA, 2010 

Coliforme Fecal Contagem (NMP/100ml água) APHA, 2005 

Coliforme Total Contagem (NMP/100ml água) APHA, 2005 

Salmonella spp. Contagem (NMP/100ml água) APHA, 2005 

 

4.5. Tratamento estatístico  

Após a realização das atividades laboratoriais, os resultados foram tabulados 

em uma planilha, vale ressaltar que essa tabulação é requisito prévio para o tratamento 

estatístico. No experimento foi utilizado o delineamento inteiramente ao acaso (DIC), 

analisado em esquema de parcelas subdivididas 2 x 20, cujas parcelas serão compostas 

por dois cursos d’água e as subparcelas pelas vinte épocas de avaliações. Foi aplicado 

análises de regressão para verificar o comportamento das características da água em 

função do tempo. Já para verificação do grau de dependência existente entre as 

variáveis, foi realizada a análise de correlação, entre as características da água e o seu 

uso na irrigação. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No laboratório de Águas e Efluentes do Instituto Federal de Tecnologia – IF 

Goiano as amostras de água foram analisadas de forma multielementar através das 
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metodologias relacionadas na Tabela 2. Para cada elemento químico analisado foram 

obtidas concentrações posteriormente comparadas aos padrões estabelecidos por Ayres 

& Westcot (1999) e Richards (1954), os resultados são apresentados na tabela 3. 

 

Tabela 3. Resultados dos parâmetros avaliados nos dois cursos d’água. 

FV GL 

QUADRADOS MÉDIOS 

Condutividade  STD Turbidez  Temperatura  OD  

(μS/cm) (mg L
-1

) (NTU) (ºC) (mg L
-1

) 

Cursos d’água 1 344,18
NS

 274,49
NS

 73,31
**

 0,03
NS

 1,80
NS

 

Erro 1 2 23,31 20,37 1,73 0,49 0,12 

Épocas de 

coleta 
19 26,97* 1,94

 NS
 7,43

*
 3,85

*
 1,70

*
 

Cursos d’água 

X Épocas de 

coleta 

19 11,20* 2,90
 NS

 5,72
*
 0,44

*
 0,34

*
 

Erro 2 78 3,51 2,00 1,34 0,19 0,04 

Total  119           

CV 1 (%) 45,28 52,76 28,89 2,95 4,45 

CV 2 (%) 17,58 16,54 25,46 1,86 2,60 

  
Cálcio  Magnésio  Sódio  Potássio  Cloretos  

(mg L
-1

) (mg L
-1

) (mg L
-1

) (mg L
-1

) (mg L
-1

) 

Cursos d’água 1 66,01
*
 20,52

**
 12,20

*
 0,00

NS
 2,10

**
 

Erro 1 2 0,09 0,29 0,00 0,00 0,09 

Épocas de 

coleta 
19 1,03

*
 0,17

*
 0,08

*
 0,00

*
 0,11

*
 

Cursos d’água 

X Épocas de 

coleta 

19 0,65
*
 0,18

*
 0,07

*
 0,00

**
 0,10

*
 

Erro 2 78 0,10 0,04 0,01 0,00 0,04 

Total  119           

CV 1 (%) 4,77 27,51 12,63 3,00 39,17 

CV 2 (%) 5,13 10,64 33,08 2,74 26,74 

  
Sulfatos  

pH 
Fósforo  Nitrito  Nitrogênio 

(mg L
-1

) (mg L
-1

) (mg L
-1

) (mg L
-1

) 

Cursos d’água 1 0,24
**

 0,14
NS

 0,03
NS

 0,00
NS

 0,33
NS

 

Erro 1 2 0,00 0,16 0,01 0,00 0,02 

Épocas de 

coleta 
19 0,10

*
 0,12

*
 0,03

*
 0,03

*
 1,58

*
 

Cursos d’água 

X Épocas de 

coleta 

19 0,10
*
 0,06

**
 0,01

*
 0,01

*
 0,54

*
 

Erro 2 78 0,03 0,03 0,00 0,00 0,13 

Total  119           

CV 1 (%) 4,06 5,44 9,25 5,22 24,34 

CV 2 (%) 10,56 2,51 5,54 4,86 64,86 
** Significativo a 5%; * Significativo a 1%; NS Não Significativo. 
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Tabela 4. Desbobramento das análises em relação às épocas de coleta, parâmetro 

analisado e curso d’água. 

Épocas 

de 

Coleta 

Turbidez (NTU) OD (mg L
-1

) Cálcio (mg L
-1

) Sódio (mg L
-1

) 

Abóbora Barrinha Abóbora Barrinha Abóbora Barrinha Abóbora Barrinha 

0 4,27 a 4,37 a 7,21 a 7,51 a 5,56 b 7,77  a 0,02 b 0,24  a 

4 3,99 a 6,42 a 6,74 a 6,86 a 5,47 b 7,72  a 0,02 b 0,31  a 

8 4,05 b 10,05 a 7,41 a 7,50 a 6,50 a 7,45 a 0,04 b 0,26 a 

12 4,40 a 6,09 a 7,33 a 7,73 a 6,29 a 7,51 a 0,03 b 0,78 a 

16 1,81 a 3,92 a 7,02 a 7,19 a 5,50 b 7,62 a 0,02 b 0,63 a 

20 3,64 a 4,11 a 6,99 a 7,30 a 5,08 a 6,84 a 0,02  b 0,47 a 

24 3,47 a 4,13 a 7,23 a 7,39 a 5,42 b 8,08 a 0,04 a 0,61  b 

28 4,501 a 7,61 a 7,02 a 7,27 a 4,53 b 6,63 a 0,03 b 0,83 a 

32 2,77  a 4,77 a 6,87 b 8,43 a 5,47 b 7,22 a 0,04  b 0,39 a 

36 3,44 a 4,68 a 7,48 a 7,59 a 5,33 b 7,49 a 0,04 b 0,92 a 

40 2,73 b 7,95 a 7,78 a 8,07 a 5,43 b 7,11 a 0,03 b 0,60  a 

44 5,41 a 5,50 a 6,94 b 8,10  a 5,48 b 7,13 a 0,04 b 0,84 a 

48 2,36 a 3,89 a 8,34 a 8,51 a 5,88 b 6,96 a 0,06 b 0,83 a 

52 3,09 a 4,36 a 8,68 a 8,71 a 5,77 a 5,93 a 0,06 b 0,86 a 

56 4,12 b 8,00 a 8,16 a 8,66 a 5,38 a 5,91 a 0,04 b 0,64 a 

60 4,19 a 6,75 a 8,17 a 8,67 a 5,64 a 6,27 a 0,04 b 0,88 a 

64 2,59 a 4,43 a 8,27 a 8,47 a 5,48 b 6,50  a 0,05 b 0,87 a 

68 3,99 a 4,15 a 7,63 a 8,30 a 5,35 b 6,56  a 0,04 b 0,80 a 

72 4,15 a 4,25 a 7,89 a 7,97 a 5,31 b 6,41  a 0,05 b 0,87 a 

76 3,64 a 3,88 a 7,82 a 8,11 a 5,15 b 6,57  a 0,04 b 0,89 a 

 
Cloretos (mg L

-1
) Sulfatos (mg L

-1
) Nitrito (mg L

-1
) Nitrogênio (mg L

-1
) 

  Abóbora Barrinha Abóbora Barrinha Abóbora Barrinha Abóbora Barrinha 

0 0,70 a 0,78 a 1,33 b 1,63 a 0,02 a 0,04 a 0,07 a 0,12 a 

4 0,65 a 0,90 a 1,30 b 1,81 a 0,01 a 0,03 a 0,04 a 0,11 a 

8 0,90 a 1,04 a 1,46 a 1,58 a 0,19 a 0,22 a 0,63 a 0,78 a 

12 0,96 a 1,02 a 1,37 b 1,91 a 0,03 a 0,31 a 0,09 b 1,04 a 

16 0,40 a 1,00 a 1,39 a 1,55 a 0,00 a 0,01 a 0,01 a 0,02 a 

20 0,47 a 0,88 a 1,35 a 1,51 a 0,00 a 0,03 a 0,01 a 0,11 a 

24 0,62 a 0,87 a 1,57 a 1,75 a 0,67 a 0,68 a 2,16 a 2,24 a 

28 0,78 a 0,99 a 1,54 a 1,58 a 0,04 a 0,07 a 0,04 b 1,42 a 

32 0,55 a 1,03 a 1,61 a 1,76 a 0,08 a 0,11 a 0,63 a 0,70 a 

36 0,51 a 0,92 a 1,27 b 1,65 a 0,01 b 0,34 a 0,02 a 0,49 a 

40 0,76 a 0,96 a 1,41 a 1,60 a 0,19 a 0,25 a 0,62 a 0,81 a 

44 0,91 a 0,91 a 1,72 a 1,83 a 0,04 a 0,08 a 0,07 b 1,49 a 

48 0,07 b 0,98 a 1,87 a 1,89 a 0,06 a 0,07 a 0,21 a 0,46 a 

52 0,72 a 0,93 a 1,57 b 1,85 a 0,03 a 0,07 a 0,47 a 0,65 a 

56 0,68 a 0,82 a 1,46 a 1,78 a 0,11 a 0,44 a 0,04 a 0,22 a 

60 0,68 a 0,89 a 1,34 b 1,72 a 0,04 a 0,36 a 0,84 a 1,09 a 

64 0,65 a 0,67 a 1,40 b 1,71 a 0,03 b 0,41 a 0,08 b 0,99 a 

68 0,68 a 0,90 a 1,63 a 1,79 a 0,00 a 0,11 a 0,01 a 0,33 a 

72 0,07 a 0,80 a 1,57 a 1,60 a 0,00 a 0,04 a 0,01 b 0,80 a 

76 0,54 a 0,73 a 1,21 a 1,44 a 0,05 b 0,68 a 1,07 a 1,55 a 

Médias seguidas da mesma letra entre colunas para cada parâmetro não diferem entre si a 5% de significância. 
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5.1. Turbidez 

O parâmetro turbidez isoladamente não é considerado confiável para a 

verificação de contaminação no corpo hídrico, de fato, esse parâmetro deve ser utilizado 

para corroborar com outros resultados, tal como a concentração de sólidos totais 

dissolvidos. Todavia, vale ressaltar que esta variável pode influenciar diretamente a 

fotossíntese de plantas aquáticas, visto que quanto maior os valores de turbidez, menor 

será a penetração de luz na água. No entanto, a turbidez é influenciada pela introdução 

de despejos domésticos e industriais, pela ação de microrganismos, como também por 

meio de processos erosivos (VON SPERLING, 1996; IMHOFF, 1996). Para 

agricultura, vale ressaltar que esse parâmetro tem uma contribuição enorme para avaliar 

possíveis entupimentos de emissores utilizados na irrigação (PATERNIANI et al., 

1994). 

Nos dados apresentados na Tabela 3, verificam-se que as variáveis: tratamento; 

época e o fator interação foram significativos, apresentando coeficiente de variação 

(CV) de 28,89%. Entretanto, ressalta-se que a média mínima apresentada para esse 

parâmetro foi de 2,34 NTU correspondente ao Córrego Barrinha (2); já a média máxima 

115 NTU corresponde ao Ribeirão Abóbora (1). Quanto à variação no desdobramento 

dos dados, as épocas de coleta 8, 40 e 56 apresentam letras diferentes, sugerindo que se 

difere entre si. Essas oscilações podem ser explicadas pela lixiviação de partículas 

orgânicas de origem externa, como também pelo aumento do volume de água no 

próprio corpo hídrico, promovendo que detritos de areia, silte e argile que compõem o 

assoalho destes corpos hídricos transitem de modo a favorecer o aumento dos valores de 

turbidez (SANTOS et al. 2013). 

A turbidez não é avaliada pelos autores Ayres & Westcot (1999) e Richards 

(1954), entretanto, o valor permitido pela Resolução do CONAMA 357/05 – Classe II 

conclui que os valores não devem ultrapassar 100 NTU (BRASIL, 2005). Em 

comparação com nossos dados, esse limite foi ultrapassado uma única vez em todo 

estudo, com média de 115 NTU em período chuvoso. Alves et. al (2013), avaliaram o 

Ribeirão Abóbora no período de junho 2012 até janeiro 2013, constataram que a média 

deste parâmetro foi 24,93 NTU tendo picos de 7,85 NTU até 57,80 NTU em períodos 

chuvosos.  

Ainda referente ao parâmetro turbidez, pode-se concluir que as altas taxas 

podem ser sugestivas de possível contaminação com microrganismos, que através do 

comportamento metabólico degradam matéria orgânica interferindo na qualidade da 
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água (CAMPOS et al., 2003). Para melhor análise deste comportamento, deve-se avaliar 

o odor, sabor e provas microbiológicas para afirmação desta contaminação. 

 

Figura 8. Valores de turbidez obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora e 

Córrego Barrinha. 

 

Na figura 7, é mostrado o desdobramento das épocas dentro dos tratamentos, os 

quais não se ajustaram nas equações propostas, visto que o tratamento (1) Ribeirão 

Abóbora apresentou r
2
= 22,66% e o tratamento (2) Córrego Barrinha r

2
= 45,77%. 

 

5.2. Oxigênio Dissolvido 

Ao analisar o parâmetro oxigênio dissolvido, tem que se considerar que este 

relaciona frequentemente com a poluição das águas (LIBÂNIO, 2005). Este parâmetro 

também pode ser correlacionado com a simbiose microbiana e a fotossíntese das algas, 

e nos locais em que ocorre maior atividade, há diferença parcial entre oxigênio 

atmosférico e aquático. Esta oscilação promove a dissolução de nutrientes como 

nitrogênio e fósforo que são capturados pelas algas, servindo como fonte nutricional 

para esses organismos aquáticos (TEODORO; SANTOS, 2011). Vale ressaltar que 

fatores como a altitude e a temperatura também influenciam diretamente nessa 

característica (CETESB, 2014). 

Sabe-se que essa variável é de suma importância para que haja avaliações 

precisas das condições ambientais presentes no meio aquático, porém não é de fato, 

considerado um fator determinante na qualidade de águas para fins agrícolas. Deste 
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modo, os valores discutidos nesse estudo, visam melhor monitoramento da área para um 

diagnóstico mais elaborado dos corpos hídricos. A Resolução CONAMA 357/05 afirma 

que valores de oxigênio dissolvido para as classes I, II e III não devem ser inferiores aos 

respectivos valores 6, 5 e 4 mg/L (BRASIL, 2005). Em que alterações nesta faixa de 

valores, podem indicar ação por agentes contaminadores (VALLE JUNIOR, 2012). Tais 

oscilações podem ser oriundas de despejos orgânicos do homem no meio ambiente, 

desencadeando uma explosão biológica, que promoverá o fenômeno chamado 

eutrofização, e biomassa de algas promove uma série de eventos prejudiciais ao meio 

ambiente (SIQUEIRA et al. 2011; RIBEIRO, 2010).  

Os resultados apresentados na tabela 3 revelam que na variável tratamento não 

houve significância, porém a época e a interação foram significativas, apresentando 

coeficiente de variação (CV) em 4,45%. Ressalta-se que a média mínima deste estudo 

foi 6,72 mg/L e máxima 8,71 mg/L representativas do Córrego Barrinha. Quanto à 

variação no desdobramento dos dados (tabela 4), as épocas de coleta 32 e 44 apresentam 

letras diferentes, sugerindo que se difere entre si. Essas oscilações podem ser explicadas 

pela possível introdução de despejos antrópicos no Córrego Barrinha, visto que por ser 

uma área urbana e aberta esta condicionada à deposição de partículas orgânicas que 

favorecem atividade de microrganismos existentes naquele local. 

O parâmetro oxigênio dissolvido não é considerado por Ayres & Westcot 

(1999) e Richards (1954) como fator de interferência da qualidade hídrica, porém, sabe-

se que esses valores permitem uma correlação com as demais variáveis. Alves et. al 

(2013), avaliaram o Ribeirão Abóbora no período de junho 2012, constataram que a 

média deste parâmetro foi 6,74 mg/L. Vale ressaltar que a média do referido ribeirão em 

nosso estudo foi 7,85 mg/L. Quanto ao Córrego Barrinha não há dados na literatura 

referente a este parâmetro, todavia a média se apresenta em 7,61 mg/L, corroborando 

com Santos; Moreira e Rocha (2013), em que os valores de oxigênio dissolvido no 

Córrego Santa Maria do Leme, localizado no município de São Carlos – SP, 

apresentaram médias semelhantes ao nosso estudo, podendo refletir com o aumento de 

protozoários e com a população microbiana do ambiente. 
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Figura 9. Valores de oxigênio dissolvido obtidos durante os dias de coleta para 

Ribeirão Abóbora e Córrego Barrinha. 

 

Na Figura 8, é mostrado o desdobramento das épocas dentro do tratamento, em 

que ambos os tratamentos tiveram ajuste nas equações propostas, visto que tratamento 

(1) apresentou r
2
= 62,78% com significância a 1% e ajuste linear; já no tratamento (2) 

apresentou r
2
= 75,79%, significância a 1% e ajuste linear. Percebe-se que a maioria dos 

resultados apresentados acima se encontram de acordo com a legislação proposta pela 

Resolução CONAMA 357/05, em que o valor mínimo permitido para os corpos hídricos 

é 5,0 mg/L.  

 

5.3. Temperatura 

A variável temperatura é definida como uma característica fundamental para a 

determinação dos demais parâmetros físico-químicos (CETESB, 2014). As oscilações 

de temperatura permitem que a viscosidade, tensão superficial, calor específico e 

vaporização dos corpos hídricos sofram variações com as mudanças termométricas, 

refletindo significativamente em características como condutividade elétrica, potencial 

de hidrogênio e a presença de microrganismos (ESTEVES, 1998; SILVA, 

GALVÍNCIO, ALMEIDA, 2010). Vale ressaltar, que as variações de temperatura na 
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água podem ser influenciadas pela temperatura do ar, e a interação destes ambientes 

promove ação direta sobre o teor de gases dissolvidos na água (BRANCO, 1986). 

No entanto essa variável mesmo tendo valor significativo para composição 

hídrica, de fato, não é considerado fator determinante na qualidade de águas para fins 

agrícolas. Deste modo, os valores deste parâmetro discutidos nesse estudo, 

correlacionam com a Resolução CONAMA 357/05, que destaca sua importância, mas 

não limita valores mínimos e máximos para os corpos hídricos (BRASIL, 2005). Os 

resultados apresentados na tabela 3 permitem avaliar que a variável tratamento não foi 

significativa, porém a época e a interação foram significativas, apresentando (CV) 

2,95%. Destaca-se que a média mínima 22,33 ºC é representativo do tratamento (1), já o 

valor máximo foi de 25,53 ºC representativo do tratamento (2). Nota-se que o Ribeirão 

Abóbora teve média geral de 23,59 ºC e o Córrego Barrinha 23,62 ºC. Todavia, conclui-

se que as médias mínimas, oriundas do tratamento (1) são condicionadas pela presença 

de mata ciliar ao redor do Ribeirão Abóbora, a qual proporciona a temperatura amena 

do ar e consequentemente da água. Já os valores máximos representados pelo Córrego 

Barrinha podem ser explicados pela ausência de mata ciliar, pela localização do mesmo 

em uma área urbana da cidade. Manoel; Carvalho (2013) concluíram em seus estudos, 

que a variação de temperatura do Córrego das Lagoas, em Ilha Solteira – SP que os 

valores mínimo e máximo (21 ºC – 21,6ºC) oscilaram de acordo com a presença de 

mata ciliar, temperatura do ar e presença de chuvas. 

 

Figura 10. Valores de temperatura obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão 

Abóbora e Córrego Barrinha. 
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Quanto à variação no desdobramento dos dados, não houve significância do 

tratamento dentro da época e nem da época dentro do tratamento, deste modo, não 

houve ajuste das equações quando expostos na figura 9. O tratamento (1) apresentou r
2
= 

42,26%, com regressão não significativa a 5%; já o tratamento (2) também não foi 

significativo, tendo r
2
= 20,49%. 

 

5.4. STD 

A concentração de sólidos dissolvidos totais (SDT) é definida pela presença de 

partículas dissolvidas na água, podendo ser sais, ácidos minerais e demais substâncias 

(CORADI, et al., 2009). Segundo Von Sperling (1996), os sólidos presentes na água 

podem ser classificados de acordo com seu estado e tamanho, em que suas 

características químicas e sedimentabilidade são fatores que contribuem para a 

classificação apropriada. Valores de SDT em águas destinadas ao consumo humano são 

frequentemente monitoradas para avaliar o grau de pureza presente nos corpos hídricos. 

Tal monitoramento deve estar de acordo com a Portaria do Ministério da Saúde 2914/11 

- que limita valores máximos na faixa de 1000 mg/L, valores acima do permitido devem 

ser monitorados a fim de um melhor aproveitamento do corpo hídrico sem riscos a 

saúde humana (BRASIL, 2011). No que se refere aos fins agrícolas, este parâmetro é 

considerado por Ayres & Westcot (1999) como fator de interferência da qualidade 

hídrica. Tal afirmação se dá pela a relação direta com a condutividade elétrica, podendo 

influenciar tal variável e consequentemente gerar transtornos ao agricultor. Problemas 

ocasionados pelo excesso de SDT são: mudança de palatabilidade da água; problemas 

de corrosão de tubulações, problemas com erosão natural dos solos por causa do 

desequilíbrio iônico, além de problemas correlacionados a obstrução de sistemas de 

irrigação. 

Segundo NAKAYAMA e BUCKS (1986), os sólidos dissolvidos totais 

constituem o principal problema de qualidade de água referente ao uso na irrigação, e o 

excesso destes possibilita a formação de cristais de sais, os quais condicionam a 

formação de lodo e gera a obstrução física dos emissores. Porto et al. (1991), contribui 

para discussão afirmando que valores exacerbados de STD podem tendenciar o processo 

de salinização dos solos, deste modo, proporcionando nova barreira de absorção de água 

pelas plantas (ANDRADE, 2008). Para AYERS e WESTCOT (1991), os valores de 

SDT não devem ultrapassar a 2000 mg/L; para Nakayama e Bucks (1986)  valores 

acima de 500 mg/L de sólidos dissolvidos já influenciam sistemas localizados de 
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emissores, podendo gerar danos como o entupimento de emissores, todavia resultando 

na redução da vida útil dos equipamentos (FARIA et. al, 2002) e comprometendo a 

produção agrícola (SOUZA; CORDEIRO; COSTA, 2006). 

Os resultados expressos na tabela 3 é possível perceber que as variáveis 

tratamento, época e interação não foram significativas, apresentando coeficiente de 

variação (CV) 52,76%. Ressalta-se que a média mínima 30,53 mg/L é representativo do 

Ribeirão Abóbora, já a média máxima corresponde ao Córrego Barrinha se aproxima de 

132,0 mg/L. Ao analisar à variação do desdobramento dos dados, percebe-se que 

tratamento dentro de época e época dentro de tratamento não foram significativos em 

ambos os casos. Essas oscilações podem ser explicadas pela possível introdução de 

despejos antrópicos no Córrego Barrinha, visto que por ser uma área urbana e aberta 

está condicionada à deposição de partículas externas, que se denominam como efeito 

poluidor (CALIJURI et al., 2012). Durante nosso estudo, as médias para o Ribeirão 

Abóbora e Córrego Barrinha 52,31mg/L e 101,37mg/L respectivamente. Esses 

resultados são superiores quando comparados a literatura, em que Souza et al., (2013), 

encontrou média de 15,44 no Rio Negro, localizado em Campo Grande – MS. 

 

Figura 11. Valores de STD obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora e 

Córrego Barrinha. 

 

Na figura 10, são representados os valores obtidos de STD durante o período 

amostral para ambos os corpos hídricos. Ao analisar ainda esta figura, percebe-se que 
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não houve ajuste das equações, em que tratamento (1) Ribeirão Abóbora apresentou r
2
= 

23,97%, com regressão não significativa a 5%; já o tratamento (2) Córrego Barrinha 

também não foi significativo, tendo r
2
= 22,0 %, não apresentando ajuste em ambos os 

casos. Todavia, os valores observados na figura acima, estão de acordo com a literatura, 

em que valores de normalidade estão presentes até em 2000 mg/L. 

 

5.5. Condutividade Elétrica 

O parâmetro condutividade elétrica (CE), representa o nível de salinidade e/ou 

a concentração de sais solúveis na água (RIBEIRO et al., 2005). Uma vez em que os 

rios contaminados por efluentes ou agentes antrópicos, ocorrem o aumento de íons 

dissolvidos na água, deste modo, promovendo problemas para toda a cadeia 

consumidora deste recurso natural. O parâmetro condutividade elétrica também pode ser 

definido como capacidade da água em conduzir corrente elétrica, isto é justificado pela 

presença de íons carregados eletricamente dissolvidos no corpo hídrico (BRITO et al., 

2005). A Resolução CONAMA 357/2005 não estabelece um valor limite de 

condutividade elétrica (BRASIL, 2005).  Todavia, já é sabido que os valores de CE 

aumentam de acordo com a concentração de sais no ambiente aquático, deste modo 

valores elevados podem promover desequilíbrio no ambiente e interferir a relação solo x 

planta x atmosfera, consequentemente afetando o homem (AYERS; WESTCOT, 1991; 

VIANA et al., 2001; GERVASIO et al., 2000). 

No que se refere aos fins agrícolas, este parâmetro é considerado por Ayres & 

Westcot (1999) como fator de interferência da qualidade hídrica. Tal afirmação se dá 

pela interferência direta com a quantidade de STD, podendo influenciar tal variável e 

consequentemente gerar transtornos ao agricultor. Agravos relacionados ao excesso de 

valores na condutividade elétrica é a deposição dos íons no solo visto que a evaporação 

da água permite o acumulo destes no solo, promovendo a salinização (AYRES e 

WESTCOT, 1999). 

Diante dos valores adquiridos nas análises (tabela 3), o teste de condutividade 

apresenta uma pequena oscilação, em que o valor mínimo (17,82 µm/cm) e máximo 

(268 µm/cm) são representativos do tratamento (2), essa variação pode ser explicada 

pela intensa exposição à área urbana, o escoamento superficial em períodos de chuva e a 

introdução de resíduos de esgoto e/ou industriais (BOLPTATO, 2012). Os altos valores 

de condutividade observados no tratamento (2) provavelmente são de origem antrópica, 

por estar inserido em uma área urbana de fácil contaminação com partículas externas. 
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Cabe frisar que o (CV) corresponde 45,28%, em que o desdobramento do tratamento 

dentro da época não foi significativo, porém o desdobramento da época dentro de cada 

tratamento foi significativo em ambas as épocas.  

Alves et. al (2013), avaliaram o Ribeirão Abóbora no período de junho 2012 e 

constataram que a média deste parâmetro foi 36,4 μS/cm tendo picos de 36,0 μS/cm até 

36,7 μS/cm. Vale ressaltar que a média do referido ribeirão em nosso estudo foi 85,2 

μS/cm podendo ser correlacionado aos valores de precipitações ocorridas nesse espaço 

amostral. No que se refere ao Córrego Barrinha, os valores se apresentam com média de 

163,3 μS/cm, sendo estatisticamente diferente do Ribeirão Abóbora. Vale et al., (2005); 

Oliveira et al., (2008) concluíram que a condutividade elétrica presente na água tem 

papel fundamental no crescimento e desenvolvimento dos vegetais, e concentrações 

superiores inibem a cultura de modo linear a cultura do algodão. 

 

Figura 12. Valores de condutividade obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão 

Abóbora e Córrego Barrinha. 

 

Na figura 11, são representados os valores obtidos de condutividade elétrica 

durante o período amostral para ambos os corpos hídricos. Ao analisar esta figura, 

percebe-se que o tratamento (1) apresentou r
2
= 59,06%, com regressão significativa a 

5% e ajuste quadrático; já o tratamento (2) demonstrou ajuste quadrático com r
2
= 

67,36% e regressão significativa a 1%. 
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5.6 Potencial de Hidrogênio (pH) 

O parâmetro pH pode ser definido como a medida da concentração de íons H
+ 

na água. A relação entre os íons de hidrogênio e hidroxila (OH
-
) determina a 

classificação das águas em caráter ácido ou básico em uma escala de 0 a 14 unidades. 

Quando há abundância de hidrogênio, essa água é classificada como ácida, já quando 

ocorre o predomínio de hidroxilas, a sua faixa fica acima de 7,5 sendo considerada 

básica ou alcalina (BRANCO,1983; VON SPERLING, 1996). 

Sabe-se que a biosfera aquática pode influenciar diretamente os valores de pH, 

visto que as taxas de gases presentes no corpo hídrico podem sofrer mudanças pelo 

processo fotossintético realizado pelas macrófitas (MORAES, 2001). Todavia, conclui-

se que o controle do pH em águas é uma técnica considerada eficaz e complexa, visto 

que depende de fatores redox, temperatura, pressão e concentração de íons (PITTS et 

al., 2003). Processos que envolvam a correção dos valores de pH são frequentemente 

utilizados na agricultura, em que os níveis de acidez podem condicionar a proliferação 

de bactérias e promover a formação de biofilme em tubulação e emissores utilizados na 

irrigação (CARARO et al., 2006). No entanto, Nakayama e Bucks (1986), afirmam que 

valores de pH acima de 7 podem favorecer a precipitação de carbonatos de cálcio e 

magnésio, promovendo também prejuízos ao agricultor. 

Segundo Ayres & Westcot (1999) este parâmetro é considerado um potencial 

agente de interferência na qualidade hídrica. Diante dos valores adquiridos nas análises 

(tabela 3), os valores de pH não apresentaram significância de acordo com o tratamento, 

porém as variáveis época e interação foram significativas, apresentando valor máximo 

7,7 e mínimo 6,82 os são representativos do Ribeirão Abóbora. Já o Córrego Barrinha 

apresentou média geral de 7,3 com oscilações entre 7,53 e 6,92. O coeficiente de 

variação apresentou 5,44% com desdobramento do tratamento dentro da época não 

significativo. Percebe-se que os valores de pH para ambos tratamentos se encontram 

dentro dos valores permitidos pelos autores supracitados anteriormente, e a taxa de 

acidez/alcalinidade varia entre 6 – 8,5.  

Alves et. al (2012), avaliaram o Rio Ariri no período de 2012 - 2013 e 

constataram que os valores de pH apresentam a variabilidade nas taxas quanto a 

influência da matéria orgânica no ambiente. Todavia, neste trabalho foram encontrados 

resultados semelhantes, em que características como o cheiro do ambiente no dia da 

coleta já indicava decomposição da matéria orgânica, as quais refletiam diretamente nos 

valores de pH (figura 12). Fatores que geram influências nestes valores são despejo de 
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produtos de origem doméstica e industrial, oxidação da matéria orgânica e chuvas de 

origem ácida (VON SPERLING, 1996, PORTO et al, 1991).Nakayama e Bucks (1986) 

afirmam que águas destinadas para irrigação não há restrição de uso para pH inferior a 

7, já em valores de pH entre 7 e 8 já uma certa moderação, devendo ser regulada em 

valores acima de 8. Quanto aos valores de normalidade na Resolução 357/05 CONAMA 

a faixa ideal é estabelecida entre 6,0 – 9,0 (BRASIL, 2005). Deste modo, conclui-se que 

durante nosso estudo houve normalidade quanto aos valores propostos pelos autores. 

 

Figura 13. Valores de pH obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora e 

Córrego Barrinha. 

 

Na figura 12, são representados os valores obtidos de pH durante o período 

amostral para ambos os corpos hídricos. Ao analisar ainda esta figura, percebe-se que o 

tratamento (1) apresentou r
2
= 32,25%, com regressão não significativa a 5% e não 

apresentando ajuste; já o tratamento (2) também não houve ajuste entre as equações 

propostas, apresentando r
2
= 32,23% e regressão não significativa. 

 

5.7. Nitrogênio 

O nitrogênio pode ser definido como variável de origem antrópica no meio 

ambiente, em que é frequentemente condicionado por despejos domésticos, industriais, 

fertilizantes ou demais excrementos de origem animal (VON SPERLING, 1996).  
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Em nosso estudo, ambos os corpos hídricos monitorados apresentaram valores 

de nitrogênio dentro da normalidade, em que a média mínima foi de 0,01 mg/L e a 

máxima de 2,24 mg/L ambos referentes ao Ribeirão Abóbora (1). Tal oscilação é 

caracterizada na tabela 3, e a variável tratamento não foi significativa, porém época e 

interação foram significativas, demonstrando o (CV) 24,34%. Quanto aos 

desdobramentos apresentados na tabela 4, as épocas 12, 28, 44, 64 e 72 dias 

apresentaram diferença significativa entre os tratamentos, podendo ser justificada por 

possíveis introduções de despejos domésticos no Córrego Barrinha, visto que o referido 

apresentou maiores valores quando comparados com o Ribeirão Abóbora. Essas altas 

taxas oriundas pela ação antrópica são condicionadas pela facilidade de despejo e pela 

localização do mesmo, visto que este se localiza dentro de uma área urbanizada. 

Ressalta-se que a média geral deste elemento no Córrego Barrinha foi de 0,61 mg/L 

superior ao Ribeirão Abóbora,  que teve média de 0,51 mg/L.  

De acordo com a Resolução CONAMA 357/05 os padrões de nitrogênio se 

relacionam com as faixas de pH em que 3,7mg/L em pH ≤ 7,5;  2,0 mg/L em escalas de 

7,5 < pH ≤ 8,0;  1,0 mg/L para 8,0 < pH ≤ 8,5 e 0,5 mg/L em valores de pH > 8,5 

(BRASIL, 2005). Segundo Ayres & Westcot (1999) este parâmetro é considerado um 

potencial fator de interferência na qualidade hídrica, e os valores normais devem estar 

na faixa de 0 – 5,0 mg/L. Em relação as taxas deste nutriente, todos os valores 

registrados durante esse estudo ficaram abaixo do padrão estabelecido na legislação e 

pelos autores supracitados. 

 

Figura 14. Valores de nitrogênio obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão 

Abóbora e Córrego Barrinha. 
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Na figura 13, são representados os valores obtidos de nitrogênio durante o 

período amostral para ambos os corpos hídricos. Ao analisar ainda esta figura, percebe-

se que o tratamento (1) Ribeirão Abóbora apresentou r
2
= 25,69%, com regressão não 

significativa a 5% e não apresentando ajuste; já o tratamento (2) Córrego Barrinha 

também não houve ajuste entre as equações propostas, apresentando r
2
= 13,01% e 

regressão não significativa. 

 

5.8. Nitrito 

O parâmetro nitrito é de suma importância, visto que é utilizado na 

conservação de carnes e demais embutidos. Sabe-se que Rio Verde tem um polo 

industrial ligado ao ramo alimentício, todavia, faz necessário avaliar esse parâmetro 

para que haja o monitoramento efetivo das águas e não haja contaminações com 

despejos industriais nas águas que abastecem o município.  

O nitrito (NO
2-

) é considerado um forte contaminante ambiental, podendo 

atingir escalas superficiais e subterrâneas (AYDIN; ÖZGEN; SÜLIN, 2005). O nitrito é 

adicionado em águas industriais para conservação de alimentos como também para 

inibição de processos corrosivos em tubulações, deste modo, indústrias que não geram o 

tratamento de seus efluentes, podem promover danos aos corpos hídricos, promovendo 

a eutrofização de rios e lagos (MANAHAM, 1984; GARDOLINSKI; DAVID; 

WORSFOLD, 2002). 

O parâmetro nitrito não é considerado por Ayres & Westcot (1999) como fator 

de interferência da qualidade hídrica, porém, sabe-se que esses valores permite uma 

correlação com as demais variáveis, como nitrato e o nitrogênio total. Ressalta-se que a 

Resolução 357/05 CONAMA permite a presença de nitrito em águas brasileiras na faixa 

de 0 – 1,0 mg/L. Em nosso trabalho, não houve nenhum registro que ultrapasse 0,68 

mg/L. As médias avaliadas pela tabela 3, apresentam a variável tratamento como não 

significativa, porém época e interação foram significativas, com (CV) 5,22%. O 

desdobramento dos tratamentos dentro de cada época foi significativo na época 36, 64 e 

76 dias. Esses resultados se referem aos valores maiores apresentados no Córrego 

Barrinha, local que ocorre fácil introdução de dejetos antrópicos. 
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Figura 15. Valores de nitrito obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora e 

Córrego Barrinha. 

 

Na figura 14, são mostrados os valores obtidos durante as coletas realizadas, é 

possível notar que nenhuma das equações propostas se ajustou, e tratamento (1) 

Ribeirão Abóbora apresentou r
2
= 13,92% e tratamento (2) Córrego Barrinha r

2
= 

15,22%. Percebe-se que todos os resultados apresentados acima se encontram de acordo 

com a legislação proposta pela Resolução CONAMA 357/05, em que o valor máximo 

permitido para os corpos hídricos neste estudo é 1,0 mg/L (BRASIL, 2005). No entanto, 

o aumento da concentração deste composto na água é sugestivo de microrganismos de 

processo anaeróbico (METCALF & EDDY, 2003), podendo ser correlacionados com o 

lançamento de esgoto doméstico no tratamento (2). 

 

5.9. Potássio  

O potássio é considerado um elemento essencial para o desenvolvimento de 

todo o vegetal, apresentando alta mobilidade na planta, pode ser facilmente liberado 

pela sua fitomassa, deste modo promovendo a reciclagem constante deste nutriente nas 

camadas superficiais do solo (ROSOLEM; CALONEGO; FOLONI, 2003). Todavia, 

ressalta-se que sendo um agregado das partículas superficiais, é facilmente lixiviado. 

Nota-se que por essa fácil locomoção, os agricultores frequentemente investem em 

adubação de potássio em suas culturas, visando um aumento na produtividade, em 
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contrapartida há deposição deste nutriente em níveis exponenciais a cada ano que se 

passa, em razão do acúmulo gradual oriundo destas ações externas. 

Ao analisar a tabela 3, nota-se que a variável tratamento não foi significativa, 

todavia as variáveis época e interação foram significativas, apresentando um coeficiente 

de variação de 3,0%. Quanto aos desdobramentos propostos, estatisticamente o 

tratamento dentro da época não foi significativo. Já as médias gerais deste nutriente se 

apresentam iguais 0,06 mg/L em ambos tratamentos, e o Ribeirão Abóbora teve média 

mínima 0,02 mg/L e máxima 0,06 mg/L, no Córrego Barrinha a mínima apresentada foi 

0,24 mg/L e máxima 0,92 mg/L. Lucas et. al. (2014), constataram que os níveis de 

potássio no Rio Jacaré, região norte do estado de Sergipe teve médias de 1,56 e 36,67 

mg/L, e encontram superiores quando comparado com aquelas encontrados em nosso 

trabalho (figura 15). 

 

 

Figura 16. Valores de potássio obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora 

e Córrego Barrinha. 

 

Na figura 15, são mostrados os valores obtidos durante as coletas realizadas, é 

possível notar que nenhuma das equações propostas se ajustou, o tratamento (1) 

apresentou r
2
= 12,61% e tratamento (2) r

2
= 34,90%. Não se pode relacionar os dados 

acima com a Resolução CONAMA 357/05, visto que a mesma não limita valores 

máximo e mínimo para os corpos hídricos (BRASIL, 2005). Quando comparada com 
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Ayres & Westcot (1999) ocorre o encaixe dentro dos valores permitidos, e o valor 

máximo é 2 mg/L. 

 

5.10. Fósforo Total 

O fósforo total é uma característica oriunda de duas vertentes, seja solo ou 

rochas que formam o assoalho dos corpos hídricos. Sendo caracterizado pela sua baixa 

disponibilidade em ambos os meios (SHEN et al., 2011), à adubação fosfata se tornou 

uma prática repentina em nossas culturas. Deste modo, o acúmulo deste elemento em 

longos períodos contribui para processos de degradação no ambiente (ELLIOTT & O’ 

CONNOR, 2007), destacando a eutrofização e a intensa reprodução de algas 

(ESTEVES, 1988; VON SPERLING, 2005). 

Segundo Von Sperling (2005) a agricultura é a principal fonte poluidora de 

fósforo das águas superficiais. Sabe-se que o fósforo é um elemento de suma 

importância para os estudos relacionados à qualidade de irrigação, visto que este 

parâmetro é considerado por Ayres & Westcot (1999) como fator de interferência de 

águas destinadas ao uso agrícola. Ainda segundos estes autores, as taxas de 

concentração nas águas não devem ultrapassar 2 mg/L, deste modo, pacotes de 

prevenção podem ser adotados para que ocorra reduções consideráveis deste elemento 

nas águas. Todavia, o fósforo também pode estar presentes em aditivos, óleos, 

fertilizantes e detergentes jogados diretamente no corpo hídrico (PMSP, 1999), 

condicionando problemas ambientais pela contaminação difusa. 

Em nosso estudo, percebe-se que a variável tratamento não foi significativa, já 

a época e a interação apresentaram valores significativos quando comparados (tabela 3). 

O coeficiente de variação se apresentou em 9,25%, com média máxima 0,96 mg/L e 

média mínima 0,01 mg/L,  correspondentes ao Córrego Barrinha. A média geral dos 

tratamentos foi de 0,15 mg/L para o tratamento (1) e 0,08 mg/L no tratamento (2). 

Segundo Pionke et al., (2000), a maioria do fósforo que compõe os mananciais são 

oriundos de áreas agrícolas, porém em nosso trabalho percebe-se que as maiores médias 

foram referente ao Córrego Barrinha, localizado em uma área urbana da cidade de Rio 

Verde. Estes dados podem ser explicados pela possível introdução irregular de agentes 

externos neste corpo hídrico, como também pela alta carga de contaminantes por fontes 

difusas. 
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Figura 17. Valores de fósforo total obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão 

Abóbora e Córrego Barrinha. 

 

Na figura 16, são mostrados os valores obtidos durante as coletas realizadas, é 

possível notar que nenhuma das equações propostas se ajustou, e o tratamento (1) 

Ribeirão Abóbora apresentou r
2
= 23,28% e tratamento (2) Córrego Barrinha r

2
= 

18,85%. Na Resolução 357/05 CONAMA, os valores permitidos para a variável fósforo 

total são até 0,1 mg/L (BRASIL, 2005). No entanto, pode-se constatar que todas as 

amostras estão de acordo com a legislação supracitada, como também os valores 

dispostos por Ayers e Westcot (1976). 

 

5.11. Sulfatos 

O sulfato é um íon abundante na natureza, sendo encontrado em águas através 

da dissolução de solos e rochas pelo processo de oxidação. A contribuição do homem 

por meio da poluição difusa ocorre pelas descargas de esgotos domésticos e industriais 

(CETESB, 2014), em que valores exacerbados deste elemento contribuem para 

formação de gases que afetam tubulações, promovendo efeitos corrosivos e aumento da 

matéria orgânica putrefeita (CABRERA et al., 2006). 
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Figura 18. Valores de sulfatos obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora 

e Córrego Barrinha. 

 

Ao analisar a tabela 3, nota-se que a variável tratamento, época e interação 

foram significativas, apresentando um coeficiente de variação de 4,06%. Quanto aos 

desdobramentos propostos, estatisticamente o tratamento dentro da época foi 

significativo nas épocas 0, 4, 12, 36, 60 e 64 dias. As médias gerais deste nutriente 

apresentam 1,53 mg/L referente ao Ribeirão Abóbora e 1,62 mg/L ao Córrego Barrinha. 

As médias máxima e mínima podem ser visualizadas na figura 17, e percebe-se que para 

o tratamento (1) houve o ajuste quadrático com r
2
= 59,04%, tendo uma regressão 

significativa com equação exposta na própria figura. já o Córrego Barrinha apresentou 

r
2
= 34,45%, com regressão não significativa e não apresentando ajuste nas equações.  

Os valores encontrados se apresentam de acordo com os propostos por Ayers e 

Westcot (1999), em que o valor máximo recomendado é 20 meq/L (36 mg/L). Quando 

comparados com a Resolução 357/05 CONAMA (BRASIL, 2005) não é permitido, 

visto que a mesma não limita valores de mínimo e máximo para esse elemento. Quando 

comparados com os valores propostos por ROJAS e COSTA NETO, (2013) os valores 

deste trabalho se encontram inferiores, visto que a mesma variável foi encontrada pelos 

autores em médias de 30,9 – 44,6 mg/L. 
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5.12 Cloretos 

Sabe-se que os cloretos são encontrados em todos os ambientes aquáticos, 

podendo ser mensurados em maior ou menor quantidade, pela dissolução de sais na 

composição hídrica. A interferência do homem no meio ambiente causada por despejos 

domésticos ou industriais condicionam agravos para o meio ambiente e também para o 

consumidor final do corpo hídrico. A elevação destes íons na água promove alterações 

na palatabilidade, como também o entupimento de emissores e/ou a corrosão de 

tubulações (VON SPERLING, 2005; PIZARRO, 1996). 

Segundo Ayers & Westcot (1991); Coelho (2007) o prejuízo causado pela 

cristalização destes íons ocorre de modo gradual e localizado, possibilitando obstruções 

que condicionam o desenvolvimento de microrganismos pela deposição de resíduos 

orgânicos ou inorgânicos. 

Em nosso estudo, o parâmetro cloreto demonstrou significativo em todas as 

variáveis (tabela 3), apresentando um coeficiente de variação 39,17%. As médias gerais 

durante o estudo foram de 0,89 mg/L para o Ribeirão Abóbora (1) e 0,62 mg/L para o 

Córrego Barrinha (2). Vale ressaltar que a média máxima apresentada no tratamento (1) 

foi 1,04 mg/L e mínima de 0,77 mg/L. Quanto ao Córrego Barrinha as médias mínima e 

máxima foram 0,07 mg/L e 0,96 mg/L respectivamente. Ao analisar o desdobramento 

proposto, o tratamento se diferenciou da época no período do 48º dia, e o Córrego 

Barrinha apresentou média superior significativa quando comparada com o Ribeirão 

Abóbora. Essa diferença pode ser explicada pela possível introdução de despejos 

domésticos no tratamento (2). 
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Figura 19. Valores de cloretos obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora 

e Córrego Barrinha. 

 

A figura 18, representa os valores obtidos durante as coletas realizadas, é 

possível notar que o tratamento (1) apresentou r
2
= 59,35% apresentando regressão 

significativa com ajuste quadrático; já no tratamento (2) r
2
= 31,25%, não apresentando 

significância e não se ajustando as equações propostas. Na Resolução 357/05 

CONAMA, os valores permitidos para a variável cloretos são até 250 mg/L em 

ambientes classificados como tipo II (BRASIL, 2005), deste modo quando analisamos a 

figura pode-se constatar que todas as amostras de ambos os tratamentos estão de acordo 

com a legislação supracitada, visto que mesmo com a possível introdução de agentes 

contaminantes na época 13 não houve alterações consideráveis na qualidade hídrica. Já 

quando comparamos com os valores propostos por Ayres & Westcot (1999), os valores 

também se apresentam dentro da normalidade, em que o máximo estabelecido é 30 

meq/L (54 mg/L). Segundo Bonnet, Ferreira & Lobo (2008), concluíram em seu 

trabalho que os valores mínimo e máximo para a variável cloreto em nosso estado 

foram de 0,26 mg/L e 30,19 mg/L respectivamente, associando essa oscilação a matéria 

orgânica e o uso de defensivos agropecuários. 
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5.13. Sódio e RAS 

O elemento sódio é relacionado aos processos de salinização. Em regiões 

áridas pode ocorrer o acúmulo de sais em níveis prejudiciais ao desenvolvimento das 

culturas. Esses agravos são constantemente relatados pelos fenômenos de salinização e 

sodificação aliados a uma irrigação inadequada. Em águas com excesso de sais, tal 

como o sódio, prejudica o crescimento de plantas, alteram o potencial osmótico da 

relação solo-planta, e reduzem a infiltração da água no solo, prejudicando o crescimento 

vegetal (BARROSO et al., 2011; FREIRE et al., 2003). 

Quando ocorre a salinidade no solo, há necessidade de um monitoramento de 

aplicações rápidas e apropriadas para a identificação dos níveis deste agravo. A 

metodologia RAS uma dessas vertentes, proposta por Richards em 1954, tem como 

objetivo avaliar o efeito do sódio existente na água em relação ao solo. Essa expressão 

facilita o entendimento sobre as interações existentes entre elementos adversos como o 

cálcio, oriundo de carbonatos e os silicatos com as trocas iônicas (HOLANDA & 

AMORIM, 1997). Segundo Pizarro (1985) essa expressão pode sofrer interferência da 

adsorção iônica, bem como não levar em consideração a precipitação dos demais sais, 

podendo gerar erros no cálculo de sodificação do solo.  

Para evitar a salinidade são necessárias atividades de monitoramento, em que 

aplicação de laminas de água, práticas de culturas tolerantes as altas concentrações de 

sais, e construções de sistemas de drenagem, promovem a diminuição dos níveis de 

salinidade na zona radicular dos vegetais (SANTOS 2000). A concentração de sódio das 

águas analisadas variou de 0,02 a 0,92 mg/L (Figura 19). Os maiores teores de sódio 

foram no Córrego Barrinha em que a média geral foi 0,67 mg/L, com mínima e máxima 

0,24 mg/L e 0,92 mg/L. No tratamento (1) obteve média geral 0,03 mg/L com mínima e 

máxima 0,02 mg/L e 0,06 mg/L respectivamente. Sabe-se que as principais fontes de 

sódio em águas são os minerais feldspatos e plagioclásios, os quais são facilmente 

lixiviados. O sódio é facilmente solubilizado, podendo ocorrer à formação de demais 

sais que não são facilmente solúveis (FEITOSA & MANOEL FILHO, 1997), 

promovendo problemas no solo (KEMERICH et al., 2011). 
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Figura 20. Valores de sódio obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora e 

Córrego Barrinha. 

 

Estatisticamente, as variáveis apresentadas na tabela 3, apresentam 

significância em todos os segmentos; visto que o coeficiente de variação foi de 12,63%. 

As médias dos tratamentos se diferem, permitindo que o desdobramento fosse 

significativo em ambos os tratamentos (tabela 3). Já, quando analisada a figura 19, o 

tratamento (1) apresentou r
2
= 70,06% apresentando regressão significativa com ajuste 

quadrático; já no tratamento (2) Córrego Barrinha r
2
= 78,22%, também apresentou 

significância e ajuste quadrático. Os valores apresentados (figura 19) estão de acordo 

com o permitido pela Resolução 357/05 CONAMA (BRASIL, 2005), como também 

pelo proposto por Ayres & Westcot (1999). 

Ao analisar a figura 20, percebe-se que os índices de RAS se enquadraram 

estatisticamente de acordo com as equações propostas, em que o tratamento (1) Ribeirão 

Abóbora apresentou média mínima de 0,010 mg/L e máxima 0,030 mg/L, com média 

geral 0,019 mg/L. Quanto ao tratamento (2) Córrego Barrinha, os picos mínimo e 

máximo foram 0,104 mg/L e 0,449 mg/L, com média geral 0,313 mg/L. Todos as 

amostras analisadas neste trabalho se encontram de acordo com a proposta estabelecida 

do Richards (1954), em que os valores máximos permitidos para essa variável são de 15 

mmol/L (27 mg/L). 
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Figura 21. Valores de RAS obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora e 

Córrego Barrinha 

 

5.14. Cálcio 

O cálcio é considerado um dos nutrientes de mais importância para o 

desenvolvimento vegetal (ESKINAZY-SANT’ANNA, et. al, 2007), presente na água 

também auxilia no desenvolvimento de algas e alguns moluscos (ESTEVES, 1998). 

Quando associado à irrigação, esse elemento pode se ligar ao magnésio e promover 

importante propriedade da água, a dureza. Tal associação, também permite que ocorra a 

precipitação em forma de cristais, condicionando problemas nos emissores utilizados 

com frequência para irrigação (COSTA et al., 2005). Segundo Nakayama e Bucks 

(1986) essa precipitação ocorre quando os valores de cálcio e magnésio se encontra em 

altas concentrações aliadas a valores de pH acima de 7,5. Outra característica do cálcio 

se deve a sua força de atração com partículas de argila, as quais promovem a 

diminuição do efeito dispersante de cátions monovalentes (AYERS e WESTCOT, 

1999).  

Estatisticamente, neste estudo, percebe-se que o elemento cálcio observado na 

tabela 3, apresentou todas as variáveis significativas, com coeficiente de variação 

4,77%. Os desdobramentos propostos na tabela 4 apresentaram significância de acordo 

com a época, e a época 7 (24º dia) foi a única em que não houve diferença entre os 

tratamentos. Pode se visualizar que os dados apresentados nesta tabela, são superiores 
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no tratamento (2) Córrego Barrinha, em que a média geral se apresentou com 6,89 

mg/L, tendo picos de mínimo 5,93 mg/L e máximo 8,08 mg/L. Quanto ao Ribeirão 

Abóbora a média geral foi de 5,50 mg/L com oscilações de mínimo 4,53 mg/L e 

máximo 6,50 mg/L. 

Vanzela (2004) conclui em seu estudo que as concentrações de cálcio podem 

apresentar oscilações de acordo com a localização do ponto amostral, em nosso estudo 

isso também pode ser demonstrado, sendo que as partes mais inferiores potencializaram 

maiores taxas de cálcio. Este fator também pode ser representativo pela deposição de 

elementos orgânicos ao longo do corpo hídrico. Todavia, Brás (2003) complementa que 

este elemento pode ser encontrado por meio de sais como o carbonato de cálcio, 

bicarbonato de cálcio ou também por meio de poluidores de origem agrícola como cal e 

o calcário.  

Na figura 20, têm-se os valores obtidos durante as coletas realizadas, é possível 

notar que o tratamento (1) Ribeirão Abóbora apresentou r
2
= 29,51% apresentando 

regressão não significativa, sem encaixe para os ajustes propostos; já no tratamento (2) 

Córrego Barrinha houve um ajuste quadrático com r
2
= 77,57%, apresentando 

significância durante o desdobramento. Quando comparados com os valores propostos 

por Ayres & Westcot (1999), todos se apresentam dentro da normalidade, e o valor 

máximo permito é 20 meq/L (36 mg/L). Quando comparados com a legislação 357/05 

CONAMA, não é significativo; visto que a mesma não estabelece valor mínimo e 

máximo para esse elemento (BRASIL, 2005). 
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Figura 22. Valores de cálcio obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão Abóbora e 

Córrego Barrinha. 

 

5.15. Magnésio 

O elemento magnésio é necessário para que ocorra o desenvolvimento 

adequado dos vegetais, sua mobilidade na planta ocorre por meio de processos 

denominados fluxo de massa e difusão (REICHARDT e TIMM, 2004). Em valores 

exacerbados deste elemento em associação com o cálcio promove a formação de cristais 

que podem causar o entupimento de zonas localizadas no equipamento de irrigação 

(ZAMBERLAM, 2007), induzindo queda na produtividade. Valores aumentados desta 

variável são indicativos de despejos industriais (VON SPERLING, 1996), 

condicionando a inibição da dissolução e absorção de outros cátions presentes no solo e 

na água (RODRIGUES, 2010). 

Ao analisar a tabela 3, pode-se verificar que todas as variáveis foram 

significativas, apresentando o coeficiente de variação 27,51%, os desdobramentos do 

tratamento não foram significativos dentro das épocas. Todavia a média geral do 

tratamento (1) Ribeirão Abóbora foi 1,54 mg/L tendo picos de mínimo 1,23 mg/L e 

máximo 1,85 mg/L, já o tratamento (2) Córrego Barrinha apresentou média geral de 

2,36 mg/L com mínima 1,85 mg/L e máxima 2,72 mg/L. Ao verificar a figura 21, nota-

se que o tratamento (1) apresentou ajuste quadrático com r
2
=72,54% e regressão 

significativa; porém o tratamento (2) não se adequou a nenhuma equação proposta, 
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apresentando r
2
=13,33% e regressão não significativa. Quando comparados com Ayres 

e Westcot (1999), os valores apresentados nesse estudo se apresentam de acordo com o 

proposto, visto que o valor máximo permitido 5 meq/L (9 mg/L). Todavia a legislação 

357/07 CONAMA não é significativo; visto que a mesma não estabelece valor mínimo 

e máximo para esse elemento (BRASIL, 2005). 

 

 

Figura 23. Valores de magnésio obtidos durante os dias de coleta para Ribeirão 

Abóbora e Córrego Barrinha. 

 

5.16. Testes Microbiológicos  

Ao analisar os testes microbiológicos, deve-se entender que a interação destes 

com o meio ambiente podem condicionar alterações prejudiciais na água, solo e no 

homem quando ingeridos. Sabe-se que a contaminação da água esta ligada a presença 

de microrganismos patogênicos, facilitando o desenvolvimento de doenças ou até 

mesmo de substâncias que possam interagir negativamente com o homem (NASS, 

2002). Segundo Von Sperling (1996), a água pode promover diversas doenças ao 

homem, tal como febre tifoide, cólera, diarreias, hepatites e leptospiroses. Sendo de 

suma importância a ingestão de água limpa, com tratamento adequado para minimizar 

os riscos para a saúde. 

As bactérias coliformes são consideradas indicadores de contaminação fecal e 

possuem alto índice de patogenicidade. As termotolerantes se reproduzem em altas 
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temperaturas e fermentam o açúcar, indicativa de poluição sanitária, visto que são 

restritas aos animais de sangue quente (CESTESB, 2005). 

Em nosso estudo, os resultados demonstram o alto grau de poluição de 

contaminação microbiana (Tabela 5), o grupo de coliformes fecais e dos termotolerantes 

foram encontrados em todas as amostras analisadas. Quando comparados a Resolução 

357/05 CONAMA, os valores para coliformes totais não apresentam valores pré-

estabelecidos; todavia para o grupo de coliformes termotolerantes, o valor máximo 

regulado pela mesma resolução é 200 NMP/100 mL de água analisada. Deste modo, o 

parâmetro coliforme termotolerante se apresenta superior ao permitido pela legislação, 

em que a média mínima 723 NMP/100 mL é correspondente ao Ribeirão Abóbora e a e 

máxima 3100 NMP/100 mL corresponde ao Córrego Barrinha. Essa oscilação nos 

dados permite concluir que fezes de animais de sangue quente, como também de 

humanos podem estar sendo lançados irregularmente no Córrego Barrinha, tornando a 

água imprópria para o consumo humano e na irrigação.  

Quando analisamos o parâmetro coliforme total, percebe-se que há intensa 

proliferação no meio aquático, devendo ser avaliado com cautela o seu uso para 

irrigação e atividades humanas. Não se pode comparar tais valores com a legislação 

357/05 CONAMA, visto que a mesma não apresenta valores de regulação para esse 

parâmetro. Vale ressaltar que foi avaliado e percebido a presença de Salmonella sp. em 

todas as amostras analisadas. 

 

Tabela 5. Valores microbiológicos referente as coletas realizadas no Ribeirão Abóbora 

e Córrego Barrinha. 

 Coliformes Fecais Coliformes Totais Salmonella sp. 

 
Ribeirão 

Abóbora 

Córrego 

Barrinha 

Ribeirão 

Abóbora 

Córrego 

Barrinha 

Ribeirão 

Abóbora 

Córrego 

Barrinha 

Época I 960 3100 6420 7140 240 3000 

Época II 820 2800 5400 6300 100 2000 

Época III 723 1350 3890 5300 80 700 

Época IV 890 2950 5000 6200 160 2200 

Época V 770 2100 4000 5500 200 3600 

Média 832,6 2460 4942 6088 156 2300 
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Estes resultados corroboram com os estudos realizados por Bolpato (2012), em 

que o córrego do Sapo, localizado em Rio Verde - GO apresentou altos níveis de 

contaminação por esses grupos microbianos expostos na tabela acima. A referida autora 

afirma que a construção de novas moradias em áreas de preservação promove riscos 

para a qualidade das águas e da própria população. Contudo, essa água se torna 

imprópria para a irrigação de culturas e hortaliças, prática comum nesta região. Deste 

modo, adoção de práticas de desinfecção de hortaliças deve ser pontual para que não 

ocorra o advento de doenças severas pela introdução de alimentos contaminados com 

essa água (OTENIO, 2007). 

 

6. CONCLUSÃO 

Dentre as variáveis analisadas, pode-se notar que os parâmetros físicos e 

químicos se encontram de acordo em valores normais propostos pela literatura. A água 

oriunda do Córrego Barrinha apresenta em geral valores superiores aos apresentados no 

Ribeirão Abóbora. Este fato pode ser explicado por diversos fatores analisados durante 

a execução das atividades em campo, tal como: I. existência de pontos de introdução de 

esgoto clandestino; II. localização em área urbana; III. ausência de mata ciliar em suas 

encostas; IV. fácil acesso de terceiros; V. baixa profundidade. Contudo, tais fatores 

promovem que a qualidade hídrica deste tratamento demonstre valores fora da 

normalidade, devendo ser analisada de modo severo a sua utilização para fins agrícolas 

e de consumo humano. 

Quando se avalia a qualidade das águas do Ribeirão Abóbora, percebe-se uma 

boa qualidade, podendo ser utilizada na irrigação sem nenhum tipo de tratamento 

prévio. As médias obtidas neste estudo apresentam normalidade e adequação de acordo 

com a literatura. Os parâmetros condutividade elétrica, sais dissolvidos totais, cálcio, 

magnésio, sódio, sulfatos, nitrato, fosfato, potássio, índice RAS e o potencial de 

hidrogênio são discriminados por Ayres e Westcot (1999) como principais fatores de 

influência na qualidade hídrica voltada para a agricultura. Em nosso estudo, tais 

variáveis apresentaram valores dentro das restrições estabelecidas pelos autores, 

tornando-a própria para utilização. 

Quando se analisam os parâmetros biológicos deste trabalho, percebe-se que o 

cumprimento da legislação ambiental ainda é falha, visto que zonas pontuais do Córrego 

Barrinha não apresentam APPs, provocando riscos à qualidade das águas. Sabe-se que a 

qualidade da água é uma avaliação de suma importância, visto que considera a interação 
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do meio ambiente com o homem, proporcionando benefícios que extrapolam a saúde da 

população em geral. 

A partir deste estudo, entende-se que ações devem ser realizadas em todo o 

contexto, para que ocorra a real mudança nos parâmetros que apresentam baixa 

qualidade. Dentre ações que compõem um desenvolvimento sustentável, podem-se 

citar: intervenções governamentais, as quais promovem um monitoramento constante da 

qualidade da água; o reflorestamento de áreas degrada ao redor dos corpos hídricos; a 

fiscalização de despejo de insumos agrícolas e o incentivo de projetos relacionados à 

educação ambiental em crianças e adultos. Todavia, cabe ao homem buscar de modo 

excelente, desenvolver suas atividades em campo em prol de um desenvolvimento sem 

agressões ao meio ambiente. 
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